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i". Autor: Deputado Aroldo Satake e outros. APRQV/
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O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Ha número regimental.

Declaro aberta a presente sessão extraordinária.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

Ordem do Dia da sessão extraordinária para o dia 26 de junho

de 1991.

ORDEM DO DIA

1) Discussão e votação, em primeiro turno, em regime de ur-

gência, do Projeto de Lei n5 136;

2) Discussão e votação, em primeiro turno, do Projeto de R£

solução n9 046;

3) Discussão e votação, em segundo turno, do Projeto de Lei

n2 083;

4) Discussão e votação do Requerimento n2 242, de 1991;

5) Discussão e votação dopequerimento n2 243;

6) Discussão e votação do Requerimento n5239;

7) Discussão e votação do Requerimento n2 238.
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t -Convido o Deputado José Ornellas a tomar assento a mesa.

Com a palavra,o Deputado Padre Jonas.

O SR PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do orador) - Sr. Presi-

dente, se me permite.

fluSei que hoje a Casa se casa com a nova ordem» ]c*cywji®' britem

foi um diaTmuito acumulai de serviço .e houve necessidade

-̂ 1̂  ji'«i» f

por falta de quorum,\a sessão

âdíÂ sía não haverá £auta tâ î masL̂ ííŝ ®'» gostaria de usar

da palavra por alguns minutos

n̂o Pequeno Expediente, para focalizar dois

assuntos.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, prezados amigos do Sindica-

to dos Kombistas, o primeiro assunto refere-se ao projeto de lei que,

autoriza o Governo do Distrito Federal a criar e implantar

s jk /»f W $/*
Iternativo de Víransporte/yfoletivo, projeto esse que apresento a Ca-

sa.



PROJETO DE LEI N* /1991

Autoriza o Governo do Distrito Federal criar

e implantar um Sistema Alternativo de Trans-
porte Coletivo.

A Gamara do Distrito Federal Decreta:

Ari:. l(-í - Fica autorizado o Governo do Dis

trito Federal criar e implantar um Sistema Alternativo de
Transporte Coletivo. v

Parágrafo único - O Sistema Alternativo refe

rido no "Caput" deste artigo utilizará veículos do tipo kom
bi como meio de condução coletiva.

Art. 29 - Esta -tei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 39 - Revogam-se as disposições em con
trário.

Sala das Sessões, de junho de- 1991

Deputado
Líde



J U S T I F I C A T I V A

Acreditamos ser do conhecimento dos integrantes desta

Casa que^jía algum tempo, precisamente desde setembro de 1988,

existe de fato, em Brasilia, o transporte coletivo feito pé

los chamados-K-ombistas. O que se busca com este projeto de
i) ~ , ' '
ei é a legalização dessa prática democrática de transporte

alternativo, gerando novos empregos e servindo xas comunidades

mais afastadas, desprovidas de transporte coletivo convencio-

nal .

Não pode e não deve esta Câmara Legislativa se omi-

tir no encaminhamento de tão importante assunto como este em

que se encontram envolvidas algumas centenas de pais de farní

lia com seus instrumentos de trabalho, que são as-píombis e

que nada pleiteiam além do sagrado direito de trabalhar. Tra

balhar legalmente recolhendo normalmente os tributos e encar

gos que lhes couberem na forma da -Lei. Trabalhar dentro das

regras estabelecidas inclusive no que se relaciona aos itens

de segurança ao passageiro e do trânsito como urn todo. Traba

lhar em busca do seu sustento e de sua família. Trabalhar pá

rã atender aos inúmeros passageiros, aos quais também c garan

tido o direito de ir e vir usando o meio de transporte que me

lhor atenda aos seus interesses de trabalhador e de cidadão.

Além disso, deve-se atentar para o fato de que o sis

tema convencional de transporte coletivo, isto é, aquele que

é feito com a utilização de ônibus,não dispõe, pelas suas pró

prias características, de condições operacionais adequadas pá

rã atender ao público, alvos que se destinam as^ornbis.

São estas,nobres colegas, as principais razões que ,

após quatro meses de estudos e discussões com as partes inle-
* / ,

ressadas, fizeram corn que tivéssemos o tirocinio de submeter



aos Senhores este fcrojeto de Lei, autorizando o Executivo a
l

criar e implantar um Sistema Alternativo de Transporte Cole
tivo no Distrito Federal.

Sala das Sessões, de de 1991

Deputado PADRE JÜNAS
* x_X^

Lider do PDT
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Agradeço aos nobres pares pela atenção, agradeço aos Kombis_

tas a presença amiga, ordenada e criteriosaT^que de uma associação

criaram o Sindicato1 fee«^&ift«ki?e^b© vem trabalhando conosco nestes

a^íportes, e^pró4 meses, juntamente com o Secretrio de Traíportes, eprprio Se-

cretário de Segurança. Hoje conversarei, pela manhã, com o Diretor

^J^^-jdo DETRAN. Todos estão voltados para encontrar! solução

dentro da lei, dentro da ordem e dentro do progresso.

Agora, o segundo assunto.

«-3£->
Queremos, Sr. Presidente, não digo' reverter o quadro que

aqui ontem, mas trazer novos elementos para que o próprio

*
Gama, cidade escolhida para sediar o pólo de Cinema e Video, entre

em negociações para que no seja exclu doN?ro^~segundo momento.

Vou lejt .rapidamente , as razões que me levaram a este pro-

cedimento',



Kofererice \-\ Mensagem n^ 034/91-GAG (de 11 de julho

de 1991) do Exm° . Sr. Governador do Distrito Federal, na qual

refere-P'.- a criação do Conselho Diretor do Programa de Uescnvolvj^

mento do Polo do Cinema c: Videa, tenho a faxor a seguinte observei

cão:

- com relaçãova área, aquele Poder Executivo soli-

cita a autorização desta Cafín para que«c;3c- coda a área escolhida
- m nmfirçíiii ao Uwcnr> içtp esta 1x171 cJUirp._,~>~-

pelOB Membros tfo"Couatíll\õy^uc será 'compôs torpor produtores, cino

astas e planejadores do governo. Conseqüência: não canpe,te a Câmara

designar a área.
Com a votação cia fimenda dos JNobres Deputados Agrie-

lo Queiroz: e Manoel Andrade, ficou caracterizado^ a forma não demo-

crática de se apreciar o projeto de íei ora em discussão, pois o

Executivo queria que o mérito da escolha ficasse dentro da compe-

tência daquele'Órgão Í2ole£-i-íKlo, apôs exaustivas pesquisas pelos _ co

nhecedorcs da atividade. Entretanto, se aprovado for, no

no, já estaremos engessando a competência daquele Conselho, Ua
~ /' ' ' iforma oposta, não gostaríamos, tambem( que no projeto &fíginal ^

viesse determinado^ a área sem que fossemos consultados.

Assim, &e*i&3u? Presidente, airida^ me alio a uma pró

posta que era a mais adequada, "segundo a qual o Conselho Diretor

do Polo deveria indicar as cidades que apresentassem condições

técnicas para scdiar o IJólo, proposta esta dos Deputados Pcniel

Pacheco, Carlos Alberto c Geraldo Magela, e que' vinham ao cncon

tro do que almeja o Executivo.
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Para o momento, eram estes dados queYdevia apresentar. Es-

pero ter contribuído imparcialmente, porque não gostaria que o Ga-

ma, no final dessa caminhada, ficasse fora da possibilidade de es-

colha, porque poderia ocorrer um veto ,*Sb-^&&3?~^&vGi&r&~>8^ Os

nobres pares Manoel $$ Andrade e Agnelo Queiroz se anteciparam e se

arvoraram o direito de fazer aquilo que compete ao próprio Conselho,

determinado pela mensagem do Governo.



O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o

Deputado Peniel Pacheco.

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador.) - Sr.

P r e s i d e n t e , S r a s . e Srs. D e p u t a d o s , com m u i t a a l e g r i a as s t fmo a esta

*
tribuna com o intuito de prestar miínha justa homenagem, e, creio

que a homenagem desta Casa -- peço a V.Exa. que mande transcrever

nos nossos Anais — a Igreja Evangélica de Deus do Brasil, no

transcurso de seu 809 aniversário.

No ano de 1911, os missionários suecos Gunnar Vin
f r

gren e Daniel Berg fundaram, ria cidade de Belém do Para, o

le Templo Kvangéllco do mundo a receber o nome de Assem-

bléia de Deus. Decorridos 80 anos, a Igreja possui hoje cer

ca de 15 milhões de membros congregados em todo o Pais, re-

presentando nada menos que 50% do total de membros da mesma

denominação no mundo. Não se chegou a estes números por aca

só. Ele é fruto de um trabalho caracterizado pela participa

çao da colebividade dos membros na condução das atividades

da Igreja, tanto no âmbito religioso como no campo social ,

pelo que, temos o prazer de nos congratular com Pastores ,

lideres c demais membros desta denominação.por esta data
f\

tão significativa, augurando os mais sinceros votos de êxi-
to na continuidade deste profícuo trabalho.



>se

A p r o v e i t o a opor tun idade, Sr. P res iden te , S r a s .

e S rs . D e p u t a d o s , para d e s t a c a r entre nos a presença de um dos

ÇWdUx \l

^pione i ros da Igreja A s s e m b l é i a de Deus no Brasi l?^ írW^ car ioca

filho de suecos, filho do primeiro Pastor

a realizar um trabalho em prol da instalação da Igreja Evange-

-lica Assembléia de Deus no Brasil. Pastor Bertil

hoje mora em Vetlanda, na Suécia

Também destacamos a presença do Pastor Obede Via-

na, que e presidente da Fundação Gunnar Vingren» que tem

como intuito %% desenvolver ações sociais no âmbito

rei igi oso.

'iaudo, ainda, a presença do Pastor Jorge Domin-

gos Pacheco., P ré s i dente do Ministério da Reconciliação, que

po^acaso e o meu çrtóíXA^6 pai *&#rQ me honra muito 3 sua presen-



n

ca nes ta o p o r t u n i d a d e .

G o s t a r i a , p o r t a n t o , Sr. P r e s i d e n t e , , , a g r a d e -

c e n d o a p r e s e n ç a des tes i l u s t r e s vi si t a n t e s , l/uei x a r r e g i s t r a d a

a n o s s a c o n g r a t u l a ç ã o p e l a p a s s a g e m des t e m a r c o s i g n i f i c a t i v o

na h i s t o r i a de uma q u e , po r ser p r a t i c a m e n t e

c o n s t i t u í d a d e l e i g o s , a o l o n g o d a f f i s t Õ r i a n e c e s s i t o u f a z e r

m u i t a s r e a v a l i a ç õ e s e b u s c a r u m a m a i o r c o n t e x t u a l i z a ç ã o , t a n t o

d o p o n t o d e v i s t a t e o l ó g i c o q u a n t o d a p r ó p r i a s o b r e v i v ê n c i a

s o c i a l da I g r e j a . E eu c r e i o que h o j e este m o v i m e n t o p o d e , com

u m a r e v i s ã o das s u a s p r i o r i d a d e s , ser ura dos m o v i m e n t o s q u e m a i s

c o n t r i b u i r á p a r a o a v a n ç o d a s q u e s t õ e s s o c i a i s , e s p e c i a l m e n t e

n o â m b i t o d a a s s i s t ê n c i a s o c i a l .

E u m e s i n t o m u i t o f e l i z , ne s t a o p o r t u n i d a d e , e m

h i p o t e c a r a q u i a m i n h a s o l i d a r i e d a d e a es tes q u e m i l i t a m , s e j a



CL-1

no recônd i to da n o s s a c idade , s e j a nas á reas m a i s d is tantes do

n o s s o P a í s » com o in tu i to de t raba lha r p e l o bem-estar do homem

in tegra l , quer no âmbi to f í s ico , quer no âmb i to esp i r i tua l

fyVMjí\& pfttÃ&L.

Parabéns a Igreja Assembléia de Deus.

Muito obrigado, Sr. Presidente,



$6
L
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O S R . P R E S I D E N T E ( S a l v i a n o G u i m a r ã e s ) - Com a

p a l a v r ã o D e p u t a d o W a s n y d e R o u r e ,



a G/G

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a
i

palavra o Deputado Wasny de Roure.

, ? O

O SR. WASNY DE ROURE (PT .

Sr, Presidente, Srs. parlamentares, Srs. trabalhadores do transporte

coletivo, em particular, ffltSál kombis, aproveito esta opor tu

nidade.com a presença dos lideres da "Igreja Assembléia de Deus, em

comemoração ao seu laniversarlojTte^dar as boas vindas aos nos-

sós visitantes, i v«mo evangélico, integrai1" essa manifestação do

nobre Deputado Peniel Pacheco. Passo a ler o seguinte discurso;
t—
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Sr, Presidente, SWs. Deputados, tenho vindo a esta tribuna

exigir uma nova política agrícola e agrária para o Distrito Federal,

porque há um déficit na produção agropecuária e o nosso abasteci^men

to de alimentos esta comprom,etido.\Hoje vou abordar a questão da
i—i

fragilidade do abastecimento do leite no DF^ que não difere do resto

do País. Esta fragilidade se dá pela falta de uma política bem defi-

nida para o leite, A produção no DF só atinge a 10% das necessidades,

e se caracteriza pela alta sazonalidade* \&Ati& na seca.a produção

caí mais de 5096, o que implica $a necessidade da manutenção ide seus

derivados. Assim .e fundamental fortalecermos o abastecimento alimen

tar popular, atravs da SAB, por isto estamosempenhando e lutando

para que ela absorva o pessoal e estruturas físicas da atual Compa-

nhia Nacional de Abastecimentoí para que viabilize, em particular

supermercados no CruzeiroVque ,até então o Governo nibpossibilitou

tal iniciativa. . (oriunda da irresponsável reforma administrativa

ŷdo Sr. Collor de Mello^T @&&i&g&#i^ fundida CFP, Cibrazem e Cobal ,

.Wv tM^(^Ov_>
^̂ ' •' \J ~*̂ f̂c ^̂ _ II l ..̂ -̂ -̂

a CNAYsem que a sociedade pudesse decidir sobre a questão,
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deixando o abastecimento popular a mercê dos grandes grupos econômi-

cos, desestruturando as empresas públicas de abastecimento.

Para entendermos uma política para o leite, precisamos ter

a noção do conjunto e dos segmentos envolvidos, que caracterizam o

/ ̂ ^A abastecimento do leite. Assim, temos o produtor' (^uemvide- em

especializado e safrista. ou seja, não especializado), podendo es-

tar ou não associado a cooperativas regionais; temos os laticínios e

as usinas de beneficiamento; temos o comercio varejista e.finalmen-

te, o consumidor, que bebe muito pouco leite (üfafàâ a media brasilei-

ra é de 90 litros por habitante por ano, quando o consumo mínimo ré-

comendado pela Organização Mundial da Saúde é da ordem de 146 litros

por habitante por ano).

Srs. Deputados, este e um "gap" violento^ enquanto «̂ fe- a

média recomendada pela Organização Mundial de Saúde estabelece ' ,

&êr&&3*$!p 146 litros/ano, no Brasil se consome apenas 90 litros /ano.

Este dado é extremamente relevante para sentirmos o grau de carência

que existe por parte da população brasileira.
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A 'ftlem disso, o leite bebido e de baixa qualidade, ou seja,

os sólidos totais, gordura, proteínas solúveis, lactose, cálcio, etc.

não atingem uma composição físico-química média que possa classificar

'.: o leite como de boa qualidade, Esta má qualidade se dá porque

A quase tod<Vrebanho leiteiro do Brasil apresenta mastite e-portanto

'/ não e um rebanho sadio, pois as péssimas condições higiênico-sanitá-

rias permitem o desenvolvimento de uma fauna microbiana que altera a

i '
composição físico-química do leite.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, embora o abastecimento do

leite envolva vários segmentos, me preocupa o segmento mais frágil e

A -A- /
\xwfro4 explorado, ou seja, aquele no qual deveríamos^írteewtávttrpx Re-

','' riro-me, Sr. Presidente, ao produtor de leite, particularmente ao

pequeno e médio produtoütVO produtor de leite é explorado pelo Gover

i 1

no, seja pela política inconseqüente de importação de leite em pó,

seja pela restrição do cr-4dito ao setor, bem como é explorado

também pelas cooperativas centrais ou indústrias de laticínios, que

se caracterizam por forte concentração no setor onde existem apenas



.CLl- }"&
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36 empresas, nas quais destacam-se algumas multinacionais.como a Nes-

tlé, Borgrain Lerard, Standar^ Brands, General Foods e a Danone, con

trolam quase todo o ramo de derivados de leite. Essas indústrias, Sr.

OPresidente, Srs. Deputados, possuem excessivos privilégios, prospe-

ram sempre e exploram os produtores com^tabelamento ou não do leite

ao consumidor, sob o argumentoVque precisam crescer para aumentar o

apoio ao setor produtivo. Para se ter uma idéia, dos 13 bilhões de

litros de leite produzidos anualmente no Brasil, apenas 5,6 bilhões

são vendidos na forma fluida, "In natura". O restante, ou seja, 7,4

bilhões de litros viraTmanteiga, queijo, iogurte, achocolatados> etc.

C ~.jsao derivados de leite vendidos com altas margens de lucro e sem

nenhum controle de preços, ao contrário do leite "in natura".

Na última semanafo governo Collor autorizou um aumento dos

derivados de leite, mais especificamente do leite em pó integral, da

ordem de 26̂  Mas eu pergunto, qual foi o aumento a que tiveram di-

reito os produtores de leite, aqueles que ficam lá na fazenda e '.

não fazem pressão junto ao Governo aqui na cidade?
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Sr. Presidente, Srs. Deputados, devido à falta de opção de

a Itambe tem o monopólio do beneficiamento

do leite em BrasiliaVos produtores de leite do DF estão vendendo o

seu produto na rua. Precisam fazer isto, porque senão terão que aban

donar a sua importante atividade. Embora apoiemos o movimento desses

produtores de leite "in natura", por outro lado, eles têm contra si

uma legislação que os coloca na clandestinidade.

Como Deputado dojpistrito Federal, tenho que defender os pró

dutores de leite.mas, por outro lado, a população de Brasília não pó

de ter produtos de qualidade sanitária duvidosa. Assim, venho mais

uma vez a esta tribuna solicitar do Sr. Governador, já que e o res-

ponsável pelo Executivo, e a quem cabe portanto executar e ter ini-

I

ciativa nest̂ ç̂/ajuiajâ /que faça imediatamente um plano de apoio a pró-

dução leiteira do DF, ao mesmo tempo apoiando o produtor, colocando

produtos lácteos de boa qualidade biológica, química e física, aten

dendo os requisitos mínimos de higiene e consumo.

%&&r~&-><$!l&*<&!f^



Sr. Presidente, para encerra-r, cit NW0 gostaria

^ de pedir a atenção dos Srs. Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Sr

encerrado.

O SR. WASNY DE ROURE - Sr. Presidente,

não passarei de alguns segundos.

cesslt«Awi| da atenção üos Srs. Deputados

, esíSrs. Deputados, essa denuncia que estamos tra-

zendo hoje é da mais alta relevância, e por isso eu pediria aos



Srs. Deputados que estão conversando que no$'wvr\ um minuto de aten

gao

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Solici-

to ao Deputado Geraldo Magela que ocupe o seu lugar e também o

Deputado Manoel Andrade.

O SR. WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, acho que

realmente os Deputados têm sido - evàs vezes eu me incluo entre

eles - rebeldes na consideração com os Deputados que falarn.



Trago aqui

v\ i'
pelo BSB: " A Agroindustrial Tio Max que recentemente nós denun

ciamos por estar localizada em área imprópria, a Refrigeran-

te Braslia? t&- ^Ko^tie- ^<e , do Deputado Osrio Adriano; e

a Eletroenge.Engenharia e Construções.estão parcialmente isentas

i do pagamento do ICMS." E ainda há Deputados que julgam que o

»
ICMS e inponstitucionalj oui não tem legitimidade ̂B̂ ixa/vfeaa votar

,o projeto da cultura.

Esta aqui uma prova contundente , objetiva,

f avoreo^K alguns empresários mais bem sucedidos,



\ ao J /
H3ifer aaprovou ainda, projetos de sete

empresas que gerarão em torno de 201 novos empregos diretos, se -

gundo informou o Secretario cio Comércio e da Indústria.

A l m disso, Sr. Presidente, Jr>" ó CDI apro

vou também a isenção do IPTU por um período .de cinco anos para

, /
as empresas Têxtil Terra Brasil Ltda., Polimec Industria, Corner-

cio Ltda., Refrigerantes Brasília e Premolplac - Indústria, Co *-

mrcio. v.



L̂
~

Sr. Presidente, ou fazemos uma politica fiscal de apoio

\ ~ - \ r
a implantação da industria de uma rnaneira\&eía#J26iĴ j5̂ 4«, e através de

um programa responsável ou vamos administrar càmsticamente, Não pó
! / ~

*
demos apadrinhar empresários desconectados. de uma política de empre-

go, de uma politica de desenvolvimento industrial dentro do Distrito

Federal. Portanto, deveremos entrar

um requerimento (explicações- Saseado em que critérios estas

empresas foram beneficiadas com isenções de 1CM e de 1PTLJ por cinco

anos: É um absurdo, porque as finanças públicas-estão sendo corroídas

sem T>£** uma politica clara de desenvolvimento industrial.



/Ç

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra

a Deputada Rose Mary Miranda.

A SRâ JÍOSK MARY MIHANDA (PTR. Sem revisão da oradora)-

Sr. Presidente, Sr^s e Srs. Deputados, no estava ŵ  inseri tá para

falar no jeX agradeço ao Deputado Aroldo Satake que me cedeu a'vez. O

Parlamentar e representante do povo,«pwĉ s&&£w& eleito pelo povo. O

Parlamentar, acima de tudo, tem que ter liberdade no seu voto,na sua

maneira de falar\/ <̂ £̂ Wm*ã<Htòí? não pode, de maneira nenhuma, servir

f S

de marionete para ninguém. At&rXafi<ŷ &̂V«>©«vkê̂

todas as vezes (̂ n&ŵ sta Casa^com a minha consciência.

Não adianta A ou B vir dizer para mim a maneira como devo votar. Não



vou admitir, jamais, que fatos como esííes que aconteceram no jornal

de hoje voltem a acontecer, porque todas as vezes usarei desbe Par-

latorio para mostrar a minha indignação. Dizer1 que a Deputada Rose

Mary Miranda tem a posição mais fluida da Câmara Legislativa,

convicções não resistem a , . , pressão que venha das galerias,con

trás as suas convicções e a posição do GDF, que yteoricamente defen

de. Rose tem vota^xsistematicamente para a platéia. De Deputados

assim o inferno esta cheio, e a Historia mostra que são Deputados de

um mandato só."
vu.

Quer dizer ctŵ  então ,Y votar com o povo e ser Deputa

da de um mandato só? Em momento algum usei o meu voto para jogar pa-

rã a platéia. Tenho procurado sempre, dentro desta Casa, não me mani



festar quando as galerias estão cheias. São poucas as vezes que uso

o microfone para fazer isto que estão dizendo no jornal, Foi uma no

tá aprontada para jogar para a platéia.\Quero deixar bem claro nesta

Casa que todas as vezes vou votar, sim, com a minha consciência, agra

\!&/

dando íjLÂ ou não . Vou votar sfttá̂ s porque tenho compromisso, no com

A ou com B , com o povo. Posso ter sido eleita por uma peque

na parcela desta cidade, mas hoje represento toda Brasília. O meu

voto esperado por toda a sociedade. No esperem. 5-£í0fW; de mim ne"~*

nhum conchavo que venha a prejudicar,

/

mais fraceft do Distrito Federal. Sempre^ disse, - aqui, que vou defen-

der â' fJpvta social, e vou defenderiam; .. Quero deixar 'í>ô-)v) claro que



não tenho medo de pressão, rião tenho medo que joguem para a platéia

com o meu nome, _ -%̂ JÍÍK-5̂ Í̂ /̂

tan< notas sujas e absurdas nos jornais .contra a minha pessoa Não

tenho medo de nada. Podem vir pressões de todos os lados. Vou votar

comigo e com o povo. Quando participeiwíiw votações pvftrâs galerias

cheias, fui bern clara no meu voto. Não'votei para a galeria,

votei para a cidade que seria beneficiada. Todas as vezelKque aqui

tenho votado, voto xgxnsrwí mérito da matéria, porque a minha conscien-

cia assim diz, e jamais irei para minha casaydeitar minhjt . cabe

ca no travesseiro com a ; .. consciência pesada. Não me interessa,

se vão chorar, não me interessa se vão espernear, não me interessa

se vão ficar com raiva ou com c
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cara feia para mim, interessa e QUG*&$?VOU estar de bem comi-

go mesma ç 5 tem mais p trabalhei minha campanha inteirà^uma

"T" <^°
campanha pobrey«t*táíí caminh&jfysMS#8$&A£tâ de porta em porta, pe-

\

dindo votos (â wkefô pessoas, pedindo *sua confiança em mim ,

dandoYmeu numero em um pedacinho de papel porque não tinha

dinheiro para fazer panfletos, não tinha dinheiro para fazer

V - ' '>cartazes^ meu número de cartazes foi muito pequeno fr & fiz tu

cio isso, Senhores, para ser Deputada^ não fiz isso para ser

r
dministradora e nem decretaria) fia isso para ser Deputada

e. doa a quem doer serei Deputada durante os quatro anos do

meu mandato.



S

O SR,PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Concedo a

palavra ao nobre Deputado Fernando Naves,

O SR,FERNANDO NAVES (PDC. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Senhores aqui presentes, ca-

be a mim o dever de vir ate a tribuna para esclarecer um fa-

to que.ha poucos dias foi colocado para que

* ™-ij • ; -
,o Plenário)1 através do Requerimento 236 do nobre Deputado

y/ ^
Wasny de RourèJ(%(üg^&83F*&ffi<ttr^

Solicito informaç. oes mais apuradas a respeito

do acontecido com V̂ &eAtâ efV João Gomes Soares, falecido na ma-

drugada do último dia 12 na UTI do Hospital de Base de Brasí-

u
lia.



Sr. Presidente, constantemente J^-*

' :• pessoas que quando necessitam da polícia,, Jicham

uma beleza', quando não necessitam màisjfifrjpQ&fcy&zi não presta^

í-emos ouvido isso de toda, a ¥*&&&& soôiedade, infelizmente.

O Jornal de^ Brasília do dia 14/5 trouxe *tUíî  matéria

dizendo; "Espancado pela (polícia morre na UTI".

i JU>Ò^C^íXA ) ^VMJt£íM&(7w4^

Sr. Presidente, as~̂ srî ^ são^^DerS^a^ícom muito

O r. i IA

sensacionalismo^e a policia acaba sofrendo as conseqüências t

muitas vezes pagando pelo que não deve.

Tenho em minhas mãos um laudo de exame cadaverico,

fornecido pelo INL, sobre a morte do &©whi> João Gomes Soares, <&*£..

em resumo^diz o seguinte:



Eftlacionando~a__e QB elementos _enGont_raàos__âiretamente no
cadaverico & os eleoentoe pesquisados nos prontuário

meãicos dos Hoapitaia (HHA.K, H3B e

___ 1JJ_^_ J>e 2y.cjAndjo _foi_conduzido_ por policiais a.o _K
pitai de Pronto Atendimento ^i^^-atrico^ no dia 12/0 3/91, es

bom eatado físico geral y_ioonquan t o__e^ t i v es_a e _ _ec estado de a_l

n o ficou .infernado
obtendo liberação medica logo após tonar niedican.ôntoe

e P-fideira cirurgia, do periciando ao

; HAK (Hospital He g i onal__da_ A sajj or t e) deu-se no dia 29/4/91,
q uarenta e oito (45) dias após a sua condagao e proato-aten*

âiraento no HPAP» Havia ec 29/04/91 uma ruptura traumática do

intestino groeso e_ l eaao t rau^tic^_d o pulcâo direito e

tura â,o "bago, todas elaa recantes, agudas e graves no

conjunto, e portanto não podea ett hipótese _alguna_ estar re-
lacionadas com q.ualquer possível trauma a parido há 43 dlaa

atrás (12/Q3/91)» O fenômeno que j,ojjncadeou a segiu^ncla de
complicaçõea clínicas e cirúrgicas, levando o periciando ao

óbito, foi a ruptura traumática do intestino grosso, com pe-

rítonite fecal difusa. Se não bastasse a constatação cirurgi

ca inicial (HEAH) de que a ruptura intestinal teria evo

ep torno de 04 ( o^ua t xoj_ _dias r_ba s tar ia_ itaaginar qus e biolo-

UE período tão dilatado de tempo (4S í*i

e BE placas ..aguig__esc.uraa __obger

vadaa no cadáver ao nível do "braço direito, _jTfecg_
na âa coxa ^esquerda e hipoo^drio^d^r^ito têm origea tr

ca muito provável, oaa, aeç dúvida aão recentes na sua evolu-

ção cronolÓ£ica ea relugão ao üia_ da i^orte e nocrópaia subae-

qüeute; ____ ____ __ ____ _ ____ _ _____ _____ ____

42_) Consider_ancLü^3o_q.ue^o j>ericiando-, ted UE passado ãe

alcoolistao, necessário se fas^afirt^r quedas ^

caj (coivcuziãenteB} sorridas tanto podeg ter , s i â o _ iafligiáag_
por türceiros, nujsa priceira hipótese, coçi_o po£eojiaint>ejD fije

ticidade. * * * * * * * * *



p lv L^v—--

e aiataicas por se_pfriceçia conseqüente a

por jroptuje traumática do intestino- grosso.
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Sr. Presidente, como foram acusados os policiais

**- L , O

conduço do Sr. Joo Gomes Soares, Ni£MB*terfía^Mfcít^ de-

. Ü.WC C t̂w-U, y

f endid<SÍ> fe/^bíiei^, pela esposa da vítima7\̂ iv»®niá̂  que nada houve quan

do da condução do cidadão. Gostaríamos de deixar bem claro que o lau

do cadavérico esclarece toda e qualquer dúvida que ainda pudesse re_s

tar com relação a esse falecimento. Infelizmente, ficamos surpresos

com as notícias e acusações, te transmitimos os nossos pêsames à f and

lia,



G>

O SR* PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -fCom a pala-

vra o Deputado Wasny de Roure.

O SR.WASNY DE ROURE - (PT. Sem revisão do orador)~Sr

Presidente, em primeiro lugar eu gostaria de agradecerao Depu-

tado Fernando Naves pela resposta que deu ao

V̂Vtexxv Eu acredito que essa iniciativa simplesmente enobrece

a , QÃ^^^-t- policial que y$4 pretendemos e que remo svfío

Distrito Federal. Eu creio que a imprensa, como os Parlamen-

tares estão an&iosos para ter esclarecimento^dessa qualida-

de/ desse calibre, . }sso somente enriquece e dignifica

. JkAAxVm-c ,
« ' ^—esta Casaft,. flcho que se &&$ tivermos Tessa mesma presteza,

muitos eventos desagradáveis, .nesta cidade poderão ser evi-

tados.
f - tWjt/

itinto ymuito agradecido por

^ l Xwíe*' o»W.J
r ^^^~\ s" - ^"^iniciativa e por te^í contado com \ sensibilidade. Infelizmen-

te, outros requerimentos no mereceram aevl^ larpres teza e

\ ^ w v A/ •
^— sr- — ̂^ \y J V

atenção, <^cj«iydetalhamento *b qual foi merecedor esjse ultimo



Eu agradeço-jSr, Presidente apenas ressalto

que nós não flzemosVem forma de acusação e sim pedindo es-

clarecimento, uma vez que a única fonte de informação que

tínhamos .naquele momento

cação

de comuní-

julgamos (̂ d-e >"'suficientemente idonecína

transmição do informe,



<26/G

O SR. PRESIDKNTE ( Salviano Guimarães) - Com a

palavra o Deputado Gilson Araújo. ,

O SR. GILSON ARAÚJO (PTR. Sem revisão do orador)~Sr

Presidente,Srs, Deputados, $!&• aproveito . «, •

no dia de hoje, para manifestar as minhas preocupaçetü'em

^VcM^X /^KifcN/
relação ao concursoW»/ingresso\«i>e^m câmara Legislativa

do Distrito Federal.



Tem chegado ao meu gabinete m~&&aÒwf^bs3fc docu-

j

rnentos que realmente estaO-me causando uma dificuldade muito

grande de analise <aívû cè̂ >a4̂ Q̂ a: estrutura desta Casa.

Em primeiro lugar, estou com o projeto original

n A•>Vs~~~— "* "*da Mesa»\ n9 046, que dispõe sobre a criação de cargo/?

efetivos e categorias funcionais da carreira dos servidores

da Câmara Legislativa do Distrito Ifederalyi

Logo a seguir, em função Ob Projeto n3 046/vem o

Substitutivo do Deputado Pedro Celso?com modificações ao

Projeto n9 046. inclusive com uma tabela salarial que,confor

me já coloquei neste plenário minha posição, p

Depois Eíyn umVprojeto • de Resolução^ modif_i

cando os anteriores, talvez aperfeiçoando, do Deputado Pedro

Celso.



um parecer do nobre Deputado Carlos Alberto

quedem função desses três projetos, do original e desses ou-

tros dois, ocasionou o adiamento para , análise,tanto do

projeto como do Substitutivo.

Posteriormente, numa nova discussão em plenário,

foi apresentado pelo nobre Presidente desta CtíLsa/ $ Deputado

Salviano Guimarães, uma emenda substitutiva ao projeto de

resolução em tela. Essa emenda ciaria um desdobramento, um or

ganograma mais ou menos nesse sentido,pela leitura que pro-

curei desenvolver interpretando a emenda.

Já temos em mãos o parecer do nobre Deputado Car_

los Alberto sobre todo esse material.

Veja bem, o que me preocupa é queVtodo esse mate-

rial que versa sobre a mesma matéria, deveriarnos aproveitar

as sugestões do Plenário porque essa matéria e de competência

.
da Mesajjraar solução a questão do concurso, e a Mesa decidir



S

junto com o Reputado Carlos Albertaquais as alternativas para

se encontrar a melhor solução, criando a estrutura desta Casax

projetos que cri^tj cargos, tabelas de salários

\Jsemlfa Casa terr&sstrutura.

O Projeto de Resoluço 1 Q 006 criou apenas os caj?

gos em comissões para 03^$ Casa wr funclonandojNprecariamenbe

, OJJ$M j /
Então, temos projetos criando cargos sem tery

- Ka estrutura. Mão temos ainda a estrutura\XEm função

cr*,-
acredito que todosKÒeputados estão com a mesma dificuldade

FÍUÇO uma sugestão a esta Casa; já conversei com

o nobre Deputado Carlos Alberto, que teve dificuldade/>porque

não tem^consultores^ c claro que .do ponto de vista politicí?

buscamos as melhores 5/oluções t. • só que precisamos ter especia

listas, consultores , pessoas altamente especializadasyporque

LV-OA t̂ *̂- ^-^cAo-OA) a

esse concurso tem tyf^e&^tà&to&rçH^^

35 anos, Â&iŜ sta que vão ent̂ íQ. ate com 18 anos e vão passar

— v ~ '-SOjanos nesta Casa. Então, não podemos cometer erros neste
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concurso. Não podemos cometer erros na estrutura. Não podemos come-

ter erros nabriaçao de cargos. Temos que H&&37 competências a

pessoas aprovadas

porque , posteriormente, depois de feito o

v®#\jMtâ*&Sís^ifie^

\ -^fj-tx-tou y
e aprovados os candidatosV nos Î ^Ss^p-à^aiaÉs passagei-

^— ÍL yros, os nossos mandatos terminarão daqui a 4 anos

passarao aqui - talvez, vç^vem 30 , \ 35 anos. A Mesa e
(

que vai decidir de que forma os passos terão que ser dados em rela-

ção ao concurso. Mas eu pediria à Mesa, e ao Deputado Carlos Alberto,

N
que desde o ano passado, vem trabalhando

t̂ í/#s-'a>-e'Sss«'̂ £-efTreírmQ-s que estudassem a possjbilidade de se contratar

consultores por 30 ou 60 diasv
r Que fosse feito um anteprojeto,

&&&&siS^&sLi&&<rvp^^ de forma técnica^ a forma polí-

tica nós faremos, «ix̂ cê̂ rî >car̂ -m3>s-̂ ^ realmente,

não temos condiçoes\ estou numa dificuldade imensa abanai i sar todo

que versa sobre este assunto. '$tâ*^>&$&£i&& humildade da



V̂»̂ .B**-̂ ""
\.
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Uf

\ \ ' s \
Mesa, e ffe&i&&& o apoio <s(o Deputado Carlos Alberto para

&$Rp$ especialista^ consultores, e encontrássemos a melhor solução,

visando o futuro desta Casa e das pessoas que irão submeter-se a es-

se concurso,

É neste sentido, Sr. Presidente, que peço às lideranças e ao

nobre Presidente -pgrp-a que encontrem a solução, discutam esse substi-

' V_ /tutivo e nos enviem , j a errwĝ t&syr um só projeto. Acredito que com

a sensatez, tanto do nobre Presidente Salviano Guimarães como de to-

~fc/ _t
dos os componentes da Mesa, ., pode/racionai

_

porque estou perdido dentro desse conjunto de projetos,

substitutivost pareceres, e não vamos chegar a lugar algum/^se chegar-

/
l ^JL/^f^^' f

mos, è&ogla£&&&s de forma precipitada, o que vai ser muito prejudicial

a esta Casa.

Ó Í S 3 O ,Era só isso, Sr. Presidente

Muito obrigado.



u
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O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Passamos à

ORDEM DO DIA

Solicito ao Sr. Secretario que proceda á leitura do primei-

ro item da Ordem do Dia.

Discussão e votação, em l- turno, em regime de urgência, do

Projeto de Lei n2 136, de 1991, que dispõe sobre a composição do Tri

bunal de Contas do Distrito Federal, sua obrigação de prestar contas

e da outras providencias.

De autoria do Deputado Aroldo Satake. '

O SR PRESIDENTE CSalviano Guimarães) - Com a palavra o Sr.

Relator da Comissão de Constituição e Justiça.

O SR GERALDO MAGELA (I



COORDENADORIA DAS COMISSÕES

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PARECER DE PLENÁRIO, NQ de 1991

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

sobre o Projeto de Lei nQ 136/91, que

"Dispõe sobre a composição do Tribunal
de Contas dp Distrito Federal, sua
obrigação de prestar contas e dá outras
providências".

RELATOR: Deputado GERALDO MAGELA

De autoria do nobre Deputado AROLDO
x

SATAKE, vem,,a. deliberação desta Comissão de Constituição e

;JustiçaV opreaéiite Projeto de Lei que tem por finalidade
definir a forma constitucional da composição do Tribunal de

Contas do Distrito Federal, sua obrigação de prestar contas,
vincula os seus servidores ao regime jurídico desta Casa . -A
resgata direitos já conquistados por seus funcionários, es-
tabelece princípios econômicos com outras categorias cujas
atribuições são iguais ou assemelhadas e dá outras providên

cias.

Fundamentalmente, a Proposição pretende:

IQ) Pelo seu artigo IQ como devem ser

escolhidos os seus Conselheiros e a forma da composição do

Tribunal e a indicação dos mesmos.



No tocante aos Tribunais de Contas Es_
taduais e do Distrito Federal, a proporcionalidade da compe-
tência de indicação pelo Governador (1/3) um terço e da Cama
rã Legislativa (2/3) dois terços, fica de difícil equaciona-
mento matemático, por não se tratar de números inteiros.

A Constituição Federal em seu artigo 73,
§ 29, inciso I, ao estabelecer que'(1/3) é de indicação do
Presidente da República, sendo dois alternadamente dentre
auditores e membros do Ministério Publico, deixa a entender
que uma vaga, ou seja, a terceira, é de livre indicação do
Presidente da República, observados os princípios constitu -

cionais ali estabelecidos. Portanto/ mudando o que deve ser
mudado, e combinando a interpretação do art. 73, § 2Q, com o

art. 32, do texto constitucional, uma vaga é de indicação do

Governador.

Por outro lado, é do conhecimento públî
«*i

co que apôs a vigência da Constituição de 1988, que elevou
f

de (5) cinco para (7) sete o número de Conselheiros com ba
se no artigo 11, inciso i, da Lei nQ 91, de 30 de março de
1990, (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do D.P.), a propor
cionalidade prevista neste artigo foi preenchida pela Au
ditora MARLI V. PAPADOPOLIS e pelo então Secretário de Admi-
nistração, Dr. JORGE CAETANO, sendo que o Ministério Público
abriu mão do seu direito ou não tinha Procuradores que preencheŝ
sem os requisitos exigidos para o cargo.

Assim, parece-me que cumprido o ritual
do inciso I, a vaga que sobrou deve seguir a ordem seguinte

e passar ã competência do Poder Legislativo.

penso ser esta a regra correta e que».
deve prevalecer, a fim de não criar dissonância de interpre-
tações até a promulgação da Lei Orgânica do DP. que poderá

estabelecer outros critérios.

Ao final deste parecer apresentarei em

forma de emenda, dentre outras, nova redação para o artigo



IQf e seus incisos, permanecendo o parágrafo único por pré
servar um direito - que no momento - é desta Casa.

2Q) Quanto ao artigo 2Q julgo oportuno
í

e consantãneo com o cLisposto no parágrafo ünico do artigo
70, da Constituição Federal, gue preceitua:

"Art. 70

Parágrafo único - Prestará contas qual_
quer pessoa física ou entidade pública que utilize, arreca
de, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e val£
rés públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em no
me desta, assuma obrigações de natureza pecuniária".

30) O mesmo digo do artigo 3o, pois
desde já deve ficar explícito e com a máxima transparência
que esta Casa faz absoluta questão de criar os mecanismos

necessários ã fiscalização de seus gastos orçamentários.

«•
4Q) Os demais artigos regulam interes_

;?ses dos servidores do Tribunal de Contas do Distrito Fede
ral, que julgo oportunos e convenientes, sendo que em rela.
cão ao artigo 52, apresento ao final emenda modif icativa bus_

cando o aperfeiçoamento do mesmo.

V O T Q

Finalmente, expressamos nossa convic
cão de que o Projeto é constitucional e jurídico, redigido
em boa técnica legislativa, por isso deve ser aprovado com
o aperfeiçoamento das seguintes emendas, todas do conheci
mento e consentimento do autor do projeto:

v

EMENDAS DO RELATOR

EMENDA NO 01 - CGJ



t

"V",

Dê-se ao artigo ls a seguinte redação:
Sf

"Art. 1Q os Conselheiros do Tribunal
de Contas do Distrito Federal serão escolhidos:

I - Três, pelo Governador do Distrito
Federal, com a aprovação da Câmara Legislativa do Distrito

Federal, sendo dois, alternadamente dentre Auditores e Mem
bros do Ministério Publico,junto ao Tribunal, indicados por

este em lista tríplice, segundo os critérios de antigüidade
e merecimento, observada sempre essa ordem.

II - Quatro,^pelo Poder Legislativo.

Parágrafo único : As quatro primeiras vagas de Conse

lheiros, existentes ou que venham a ocorrer/ serão de indi
cação da Câmara Legislativa e sõ após o seu preenchimento se

rá observada a proporcionalidade fixada neste artigo.

EMENDA N9 02 - CCJ

Dê-se ao artigo 5Q a seguinte redação:

"Art. 5Q Os percentuais estabelecidos

nos incisos I e II do § 2Q do artigo 2Q da Lei nQ 48 de 18

de outubro de 1989, serão aplicados nos limites máximos alf
estabelecidos e calculados sobre o valor do vencimento do

maior padrão da respectiva classe em que esteja posicionado

o servidor.
Parágrafo único : O percentual estabeleci-

do no artigo 8Q, da Lei nQ 088, de 29 de dezembro de 1989 ,
será calculado sobre o valor do vencimento do maior padrão
da respectiva classe em que esteja posicionado o servidor ,

sem prejuízo da atual base de cálculo.
Justifica-se a. inclusão . deste parágra

fo para que se mantenha o disposto no § 1Q, do artigo 39 ,



s o

da Constituição Federal, que estabelece o princípio da isono
mia que deve haver entre as carreiras existentes no quadro
de pessoal de um mesmo õrgão/ desde que elas sejam iguais ou
assemelhadas.

i

HS um lado sobre o assunto que não pode
passar desapercebido. Com a edição da Lei nQ 117, de 23 de
julho de 1990, que revogou os artigos 1Q e 2Q da Lei no 038,

de 06 de setembro de 1989, .os servidores*do Tribunal de Con
tas do Distrito Federal, ficaram sem data base.\

Os reajustes de seus vencimentos são
concedidos por Resoluções do Tribunal, que se socorre nos de
cretos baixados pelo Governador e por extensão estende aos
seus funcionários, ficando os mesmos na dependência da vonta

de política da Presidência ,do Tribunal.

Eis/ pois, o mérito do artigo 4Q do pró
jeto ao vincular os servidores do Tribunal de Contas do Dis_
trito Federal a data base dos servidores desta Casa e ao seu
regime jurídico, (visto que a Lei nQ 1.711/52 e leis que a
complementam estão revogadas pela Lei no 8.112, de 11 de de
zemípro de 1990) , e sõ assim poderão ter a certeza do resta-
belecimento de um direito expresso em lei, que independe da
vontade política de governos ou dos homens e lhes garantirá
o direito a reposição de suas perdas salariais em datas cer
tas. Não há que se falar em pensionistas, pois eles são uma
conseqüência do regime jurídico a que estejam subordinados .
Assim é com relação ao Tribunal de Contas da união que se
vinculou ao Congresso Nacional pela Resolução Administrativa

nfi 101/89, regulamentada pela Portaria,nQ 015/90-GP.

Por outro ,lado, suponhamos com base na
tese de doutos juristas de ultima hora que o projeto de lei



pudesse ser inconstitucional pela inexistência da Lei
ca do Distrito federal, único instrumento legal que podejcia
disciplinar a matéria.

#

Ledo engano. Se, assim, querem alguns
intérpretes da lei, não se esqueçam eles que a Lei ne 91, de
30 de março de 1991, (atual Lei Orgânica do Tribunal de Con
tas do DF, que substituiu a de nQ'5.538/68), modificou toda

composição daquela Casa (Art. 'li) através do Senado Pederal-

funcionando naquela oportunidade como Câmara Legislativa do
D.P., sem a existência da tão decantada Lei Orgânica do D.F.

A prevalecer a lógica deste raciocínio
depreende-se que a alteração formulada;pelo Tribunal de Con
tas do D.F-, na composição do número de seus membros e de
sua proporcionalidade é inconstitucional e ilegal, pois fora
feita sem a existência da mencionada Lei Orgânica do D.F. A
predominar a tese o mesmo princípio aplica-se a quase todas
as leis votadas pelo Senado Federal na qualidade de câmara
Legislativa.

Resta-nos, ainda, esclarecer que foram
distribuídos nesta Casa dois documentos apócrifos (de autoria

Vj

desconhecida mas de origem sabida) com a finalidade de con
testar e desmoralizar o Projeto de Lei do digno , Deputado
AROLDO SATAKE.

.. Não posso aceitar tais alegações mesmo que fossem pró
cedentes, que visam confundir os parlamentares sobre a vali-

dade do projeto, sua conveniência e oportunidade.

O autor ou autores deste documento pre_, • ; *.
cisam saber que esta Casa é séria, que um Projeto de Lei
apresentado e lido em plenário por qualquer'deputado é ura ,do



cumento oficial e público, merece respeito e sõ oficialmente
pode ser contestado.

Por ultimo, >g&frfe&# Presidente, e para
que não haja nenhuma dúvida, com as emendas cfomplementares
ao Projeto de Lei, o mesmo está em condições de ser aprovado.

É o nosso relatório e voto.

Deputado CLÁUDIO MONTEIRO, Vice-Presidente no
exercício da Presidência

Deputado GERALDO MAGELA, Relator
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_

»*<****n*^^

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Em

discussão o parecer do Relator.

Com a palavra o Deputado Aroldo Satake

O SR. AROLDO SATAKE (PDS. Sem revisão do

oradory

JtôbWsmflTDiSTR^^

SENHORES DA IMPRENSA E PDBLICO EM GERAL

•' AO PROPOR O PROJETO DE LEI NQ 136.QUE DISPÕE SOBRE

A COMPOSIÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, SUA

OBRIGAÇÃO DE PRESTAR CONTAS E OUTRAS PROVIDENCIAS, LEVAMOS EM OQWTA,

w _ * v ANTES DE CONCEITOS DE ORDEM MORAL;CONSIDERANDO A

NOSSA FORMAÇÃO E OS NOSSOS COMPROMISSOS COM A POPULAÇÃO QUE NOS í

DELEGOU O MANDATO DE DEPUTADO DISTRITAL, O QUE PRECEITUA A, NOSSA

CONSTITUIÇÃO,; DA QUAL FAÇO ALGUMAS CITAÇÕES: ,' . '"

1)"4'CONSTITUIÇAO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL TEM POR OBJETIVO

ASSEGURAR O EXERCÍCIO DOS DIREITOS SOCIAIS, INDIVIDUAIS ,. A

, LIBERDADE, A SEGURANÇA, O BEM ESTAR, O DESENVOLVIMENTO, A

. IGUALDADE E A JUSTIÇA, COMO VALORES SUPREMOS DE UMA SOCIEDADE

, , FRATERNA, ; PLURALISTA E SEM PRECONCEITOS" (NO SEU PREÂMBULO) l

2) "TODOS SERÃO IGUAIS PERANTE A LEI" (NO CAPÜT DO ART!



3) "TODCS ,TEM DIREITO A RECEBER DOS OHGAOS PÜBLICOS INFORMAÇÕES

, DE SEU INTERESSE PARTICULAR OU DE INTERESSE COLETIVO OU
i

GERAL" (NO ART „ 5Q -7 INCISO ^ ̂ X:X 'TT" \
'

4), "PRESTARA CONTAS QUALQUER PESSOA FlSICA OU ENTIDADE PUBLICA

QUE UTIL.IZE, ARRECADE, GUARDE, GERENCIE OU ADMINISTRE

DINHEIROS, BENS E VALORES PdELICOS..," (NO PARÁGRAFO OtUCO

DO

5) "A FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL , FINANCEIRA, ORÇAMENTARIA,

OPERACIONAL E PATRIMONIAL DA UNIÃO E DAS ENTIDADES ' DA

' ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, QUANTO A LEGALIDADE,

' '• .LEGITIMIDADE, ECONOMICIDADE. . ; SERÁ EXERCIDA' PELO CONGRESSO
._ l

• NACIONAL..." ÍNO CAPUT DO ART . -r ̂ °À •
' • '

. '': , ASSIM, EM SE TRATANDO e O TRIBUNAL , DE CONTAS ̂ ^
- , ' • - ' " ' '

UMA ENTIDADE- POBLICA QUE UTILIZA DINHEIRO, BENS E VALORES'
' " '' ' '

PÚBLICOS «NADA MAIS JUSTO QUE TAMBÉM PRESTE CONTAS A CÂMARA

LEGISLATIVA QUE, CONSTITUCIONALMENTE, TEM O PODER DE FISCALIZAR.
•\ ' v

' E MAIS! POR SE TRATAR DE UM ÓRGÃO QUE ATUA NA

FISCALIZAÇÃO DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS POBLICOS, NADA MAIS

COERENTE D̂  QUE ELE SEJA O PRIMEIRO A DAR O EXEMPLO DA TRANSPARÊNCIA

DE SUAS CONTAS QUANTO AOS ASPECTOS DE LK3ALIDADE, LEGITIMIDADE ,
' ' - . - í.

E ECONOMICIDADE./
- .

, " íPELO EXPOSTO, NÃO VEMOS POR QUE O TRIBUNAL DE CONTAS
- • - : ' ' - ,

SER UMA EXCEÇÃO A REGRA CONSTITUCIONAL. ...... „ „.— - •-
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Dentro do projeto, também buscamos resgatar os direitos

dos funcionários daquele orgãoVdireitos conquistados e homologados

pelo Senado Federal^ através das Leis n5 48 e 88, de 1989, e ainda

; não totalmente reconhecidos pelo TCU.

Assim, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o tema, por

^̂ ^

seu mérito, merece o apoiamento de V.Exas.

Muito obrigado.
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O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o Depu

tado Wasny de Roure.

O SR WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador) - Sr. Presi

dente, Srs. Deputados, a nossa compreensão sobre esse projeto e a de

que ele está equivocado no seu regime de urgência. Somos favoráveis

ao mérito do projeto, t££u?eaV!SLX^ô4«-frc> trata basicamente deTassun

eleição de Conselheiros do Tribunal de Contas do Distrito

Federal» gabemos que é umámateria que vai ser tratada no Lei Orgânica*

í>or l, 2 ou 3 meses nenhum Conselheiro vai ser

^B ^ Acttfv (>^\f~\jÇ)'\)*&-c\CA*) *-CCCA/* j

Sou favorável ao projetei vou votar peTõ7̂ Cü̂ SL̂ fe<aŷ T̂̂ á6' a-

cho que no e matéria de urgência; arsaa^sc>a tem que ser discutida

com a sociedade , \pa_ra entenderfãté mesrnoXo que significa um Conse-

lheiro, porque &fre^en#!a& o Tribunal de Contas é um órgão isolado da

comunidade , ^-Ajfensu#o-'lTiW'r&e^^

Em segundo lugar, ha a questão dos salários, que

sequer foi resolvida feí^jíjà nesta Casa.
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Eu acho, inclusive, que a matéria deveria tratar exclusiva-

mente de salário, do ponto de vista do regime juridico, que e o caso

dos servidores da câmara, Não há sequer servidores da Gamara, que é

um outro equivoco lamentável. Tem o seu mérito, no que diz respeito

A a recuperar a diferença de uma gratificação que a categoria merece ou

~ dnaot |rf|as ai deveria ser um outro tipo de projeto.

\à^/
E, por ultimo, nos estamos tratando\toer prestação de contas;

que vai ser feita só em 1992* "Prestara contas anualmente de suas a

tividades orçamentárias até 60 dias da data de abertura de sessão do

ano seguinte". Se ainda fosse trimestral Sr. Presidente, para que nós
i '

' l J ~ l C -pudéssemos, neste ano, avaliar] Mas não, ̂ ó vamos avaliar a presta-

çao de contas do Tribunal de Contas do Distrito Federal no ano que

vem. Então, ha, de certa forma, um açodamento no tratamento desta quês-

to por parte do Legislativo. Vamos votar j u m p r o jeto serrno seu m-

u rgnc ia , a no ser\a questão salarial dos servidores.

Portanto, Rachamos bastante equivocado.



St

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) *- Com a pa-

í
lavra o Reputado Gilson Araújo.

O SR, GILSON ARAÚJO (PTR. Sem revisão do orador;)

- Sr. Presidente, com relação ao parecer que foi lido pelo

nobre Deputado Geraldo Magela, eu estou preocupado com esííe

projeto, porque acredito que esta Casa ressente-se de mais

dados sobre o Tribunal de Contas, de mais dados em relação

^
à estrutura do Tribunal de Contas, de mais dados em relação

JV . r.

,^L^ „ , V^V w*/ ^&
asVatribuiçoes. íJis^v^s^s^armo-s legisla*» sobre ifcornposi

çao vt&^&>&&^&^^

precisamos' estar bastante conscientes sobre a estrutura ge-
i

ral do Tribunal de Contas, sobre as suas atribuições,, sobre

as suas competências. E eu pergunto a esta Casa:, existe al-

l
. n iAW^HI W.MWJ. . SLX̂ p̂ jM̂ mê Q̂ ĝ xê &fâ̂ êítt̂  que conheça prorunaameno -i j v- . - _

te o Tribunal de Contas para poder fazer mudança na sua es-
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v turajneste primeiro momento? Se nós estamos com dificuldades para e-

laborar a estrutura desta Casa-— nós realmente estamos com dificul

.:' dades — como e que vamos mexer na estrutura de pessoal de uma Casa

; que conhecemos pouco, t̂ ĵ e/ve o Tribunal de Contas, He sabemos ser o ór

^ gão fiscalizador e auxiliar do Poder Legislativo? Eu acho que é mais

«v
uma precipitação desta Casa, que deveria encontar uma outra alterna-

tiva, deveria jogar esse assunto para a Lei Orgânica do Distrito

Federal. Como muito bem já foi dito, neste momento esse Tribunal não

se está ressentindo da indicação de Conselheiros. Então, por/que a-

V r f*.

preciar essámateria em regime de urgência quando ela requer um a-

profundamente, <tw*aA#-3u>i3fK>3rsî  um estudo, uma reflexão? Eu peço que
»-*.

a Casa encontre outra alternativa, que o próprio autor da matéria

Ô Wnos dê uma outra alternativas não votar esta matéria agora. Eu pe-

diria ao Deputado Aroldo Satake que, junto à Comissão de Constitui-

ção e Justiça, encontre uma outra alternativa e tire essa matéria

Ax/
de pauta, porque é precipitasse a sua votação agora, uma vez que a

Lei Orgânica do Distrito Federal começara a ser elaborada em agosto
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Se a estrutura desta Casa ainda não esta pronta, não devemos tratar

de um assunto tão relevante como este. Sou a favor do mérito da ma-

teria, mas votarei contra este projeto, rôkwáV&^£ai£«iáP>^P~>m^ A

iniciativa é positiva, mas a precipitação nos levaraa^mais um erro.

Gostaria que os Deputados analisassem esta questão, se pos_i

cionassem de uma forma sensata, para não cairmos em mais um "buraco

negro". Pediria ao Deputado Aroldo Satake que refletisse sobre este

assunto.

Muito obrigado.



ANA / ARIMAR 26/06 11:25 ( SALVIANO GUIMARÃES ) E-18/3

O SR. PRESIDENTE ( Salviano Guimarães } - Com a pala

vra o Deputado Pedro Celso.

Convido o Deputado Tadeu Roriz a assumir a presidên-

cia dos nossos trabalhos.

s u mX̂ WP*̂ s i d ene j~a—e

O SR. PEDRO CELSO (PT. Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, Srs. Deputados, todos nos sabemos que a matéria é

bastante complexa, porem- não podemos dizer que os Deputados não

tiveram tempo de f debruçar. tŝ J sobre ela.porque o próprio autor

da matéria prorrogou por diversas vezes a votação do regime de

A
urgência, prorrogou por diversas vezes a votação do projeto, por

tanto, " esta Casa tem, sim, que votar essa material/ Vcun

y*-
g, preciso começar a conhecer com

mais profundidade o Tribunal de Contas do Distrito Federal, §, um

projeto que falaVcíacomposição do Tribunal, .'aumento, os pode_

rés desta Casa '.inclusive para nomear os Conselheiros daquele

*V 6 (Ab^^XÍ-luA^clcAAJlA^^-? 3 n^———L \ ^ \ ̂
Tribunal ,̂ ^x3ue^o£rs«^^o^3*^e43^^ Orgânica, \ \

qj$3 ê fundamental que ap.rovemos este proje to , não vwv/dúv_i

da nenhuma » Também i^as^^bíHr^^fiía^^s^^ regulamentados
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salários, os vencimentos dos servidores daquele Tribunal, que hoje

não tem parâmetro, e ficam a mercê da boa vontade dos Conselheiros.

Então, gostaríamos de nos posicionar de forma favorável ao projeto,

porque ele não mexe tão fundo na questão do Tribunal daContas. Na

Lei Orgânica , aí, sim, aprofundaremos e estudo da matéria,e, se for

o caso, frOXtói até Ŷ rwer|ttt̂ mes/algumas questões colocadas aqui* mas
)

entendemos ser fundamental sua aprovação neste momento, porque se

nós, Deputados, não temos conhecimento do funcionamento do Tribunal

de Contas , imagine a população! Então, é importante aprovarmos o

projeto hojeVque a imprensa <&0^^~£fà€C*v&£í&&e^ noti-

mir^ cie que estamos mexendo na estrutura do Tribunal de Contas

fazer .d̂ ef:W\«\ de fato, o que preceitua a Constituiço Fede-

raljuma Casa auxiliar desta Câmara. Portanto, votaremos com o Rela-

tor pela aprovação do projeto.
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O SR. PRESIDENTE ( Tadeu Roriz ) Com a palavra o De-

putado Maurílio Silva.

O SR. MAURÍLIO SILVA - (PTR. Sem revisão do orador. )

Sr. Presidente, Srs. Deputados,,^ o projeto em questão , do nobre De_

putado Aroldo Satake, foi motivo de visita minha ao Tribunal de Con-

tas do Distrito Federal, ocasião em que ouvi uma série de explicações

de alguns de seusSffiembros.

^ •—•'
Concordei com parte do que ouvi e não aceitei outras alega-

ções, porque não me convenceram.

O projeto é interessante. Talvez fosse até oportuno, mas há

necessidade de conhecê-lo melhor. Enquanto alguns componentes do Trò.

bunal de Contas imaginam que o projeto não e a melhor coisa para o

~ —̂--v smomento, recebi uma comissão de servidores jiê ŝr-oô é que pensa e-

xatamente o contrario.

Com todo o respeito que tenho pelo nobre Deputado Aroldo Sá

take, companheiro de bancada, confesso que me sinto, no momento, im-

pedido de votar. E vou explicar por quê. Conheço muitò^pouco do as-
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| i sunto, e nesteA ltimos seis meses s^tiarafere^o suficiente $$$£ para no

voltar a cometer uma falha que no momento efffi&^ítén posso evitar.

;' No mérito, o projeto e bom. Precisa, talvez, ser analisado

melhor.

:, No momento, vou-me abster de votar, precisamente por não ter

l ̂^̂

i um ponto de vista formado.

1 Naturalmente não vou retirar-me cio plenário, mesmo porque

, não faço isso em condição alguma.

i
Volto a dizer: o projeto poderia ser melhor estudado, dis-

: cutido, para que possamos ter leis que não prejudiquem um lado ou

outro.



- L£>^̂
Clarice/Edson 26.06 11:30 «B_^_3

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Solicito ao Deputado

Pedro Celsossuma esta Presidncia.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Convidamos o Deputado

Tadeu Roriz a fazer uso da palavra.

: O SR. TADEU RORIZ (PSC. Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, Srs. Deputados, não poderia deixar de apresentar su

; , gestões e emitir opinião sobre o projeto do Deputado Aroldo Sá

; take, porque iniciei minha vida pública justamente no Tribunal

i de Contas do Distrito Federal. Tenho um carinho todo especial

;*
\', por *&&&&& Casa. Ali aprendi, realmente, a trabalhar com afinco,

com dedicação e nela ainda tenho grandes amigos^alguns estão pre_

Psentes nas nossas galerias. Conheço o funcionamento desseu corte
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de Contas.

Sei que há necessidade premente de uma restruturação no

QOtfiij&jA&s^&isi Tribunal de Contas do Distrito Federal, cujo objet_i

vo é fiscalizar as contas do Executivo, \fc$& isua estrutura tem

- ***/
vícios graves, que vem/prolongando com os anos, que

^
perpetuando'anos a fio.
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Sabemos que & ^ a escolha de seus membros
i..

meramente políticq^T^vwfpoderia ser compartilhado com

a própria Câmara LegislativaèYtalíbém com a participação dos

próprios funcionários de carreira do Tribunal, funcionários que

poderiam também ser guindados ao cargo de Conselheiro.

Sabemos também que no Tribunal de Contas pratica-se o

maior nepotismo que se pode imaginar •&xò&ttsp numa instituição—-

trabalhei Ia e sou testemunhlT/"Xnfelizmenteí São

erros e distorções que devem ser corrigidos, a bem do esclarec_i

mento publico e da transparência que x̂ -̂ ŷ -̂ V̂x̂ v̂-̂ ^ sociedade

Esses vícios na estrutura Q&&&® Tribunal devem ser foca

lizados amplamente no projeto do Deputado Ar. pldo Satakĵ . Temos

que aprimorar esse projeto, trjncordc que não devemos votá-lo

açodadamente , porque poderíamos cometer erros, complicando mais

ainda o projeto, e também ferir a Constituição. Temos que t ri
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lhar o caminho da legalidade, da Cofê^njtituição, e(<tfetobaK4 de for

ma bem ampla, mais clara e objetiva, conseguir o aprimoramento

projeto.

Portanto .faço um apelo ao Deputado Ar oldo Satake, para

que, juntamente com as Comissões, discuta sua proposição em pró

fundidade e aprimore principalmente o item que trata da remunera

cão, dos salários dos servidores.

VChegandoK«*f um acordo, poderemos dar valiosa contribui

cão.
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O SR PRESIDENTE (Pedro Celso) - Passamos a Presidência dos

trabalhos desta sessão ao Deputado Tadeu Roriz.

O SR PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Continua em discussão.

flfc Com a palavra o Deputado Carlos Alberto.

O SR CARLOS ALBERTO (PCB. Sem revisão do orador) - Sr. Pre-

'. sidente, caros colegas, acentuo o mérito do Projeto de Lei n^ 136,

'. que "dispõe sobre a composição do Tribunal de Contas".

Ao elaborarmos a Lei Orgânica da nossa cidade, o Tribunal

de Contas deixará de ser uma instituição fundamental.que convivia

*
'̂ ^ l » x l A LLLíX 6. ifrr . /

-*^(?JL4j>Ji' > f

com um Legislativo que, na verdade, não ti

N

eleito

^ 0̂ 0 *

Comissão do Distrito Federaív Agora,
r\ A

ÍX

cidade, que era

rã que ê a possa exercer um dos seus papéis mais importantes, do pon

to de vista social, o papel fiscalizador, fr&rémw Tribunal de Contas

um instrumento dotado «ter dignidade, ste/ independência e da soberania.

que fazem com que 'èíâ Oe Tribunal cumpra^eO^Sm funçao/conjuntamente com
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a Câmara Legislativa^

O mérito do projeto começa exatamente no seu art.l2
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, q u e d i s p õ e sob re a c o m p o s i ç ã o

do C o n ^ a l h o do T r i b u n a l de C o n t a s , a u m e n t a n d o a ré p r es e n tá t i vi -

d a d e dos m e m b r o s q u e s e r ã o i n d i c a d o s p e l a C â m a r a L e g i s l a t i v a .

Dos sete membros, cíncoYnndicados pela Câmara Lê-

gi s l a t i vá .

Trata também de algo que me parece ser fundamen-

tal, O Tribunal de Contas, coirç/poder f i scal i zador, e um Õrgão

que ira trabalhar ajustado com a Câmara Legi si ati vá, Jt precisa

ter absoluta i senção.

Temos a q u i , então, no art, 49, a fixação dos

reajustes dos vencimentos e gratificações dos servidores do

Tribunal de Contas, nas mesmas datasve índices adotados para

os servidores da Câmara L e g i s l a t i v a do Di st ri to Federal.

EsJ?es e outros aspectos que estão contidos neste



pro je to me f azem cons ide ra r de a l t a r e l e v â n c i a a p ropos ta do

Deputado A r o l d o S a t a k e , e me doe a c o n v i c ç ã o v^w&r meu

vo to p o s i t i v o a sua p r o p o s i ç ã o .

Muito ob r igado .



O SR. P R E S I D E N T E ( to/tu^ < ) - Com a pa-

lavra o Deputado peniel Pacheco.

O SR. PENIEL PACHECO (PSD. Sem revisão do ora-

dor.) - Sr. Presidente, eu gostaria de analisar um problema que

tem sido sucessi vãmente , trazido ã b a i l a no momento das discus-

soes de projetos nesta Casa. £ um problema que esta-se perpe-

tuando de «̂rríi forma sistemática e que eu acho que não e

bom, não e salutar.

Posso até c o n c o r d a r q u e e m u m m o m e n t o o u o u t r o

u m D e p u t a d o s i n t a - s e i n s e g u r o , o u , q u e m s a b e a t e , sem a s i n f o r -

mações n e c e s s á r i a s pa r a a p r e s e n t a r um vo to ou um p a r e c e r a rés-

p e i t o de d e t e r m i n a d a s m a t é r i a s . Mas tem s ido uma p rá t i ca q u e

es ta -se t o r n a n d o f r e q ü e n t e d i z e r - s e q u e es ta C a s a n ã o esta

p r e p a r a d a pa ra v o t a r esta ou a q u e l a m a t é r i a . I s/9 o não e bom

E s t a Casa t e m q u e e s t a r p r e p a r a d a . a p a r t i r d o m o m e n t o e m q u e
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fomos e l e i t o s .

A matér ia esta em votação e não podemos f i ca r a-

di a n d o - a .

O r a » se a C a s a sente que esta desp repa rada , não

aprova o regime de u rgênc ia , porque o momento de d i scu t i r se

esta ou não preparada e na hora da v o t a ç ã o do regime de urgen-

ci a .

AqoráTI/cts materi as que WAV^ no rma lmen te trami -•j * v t

tando, s e j a ou não -t/vw reg ime de u rgênc ia , .-í^UA/av o momento

da vo tação para a legar que se e s t a desp repa rado , não fi ca

bem para nos- , demonst ra a i n s e g u r a n ç a des te P a r l a m e n t o ,

p a s s a uma imagem, pa ra a op in ião p u b l i c a , de que a C a s a ,

d igamos a s s i m » esta sem condições *^y Par lamenta res que s o m o s -j

de opinar sob re es ta ou a q u e l a ques tão .



C
V-̂

Eu posso ate compreender que existem algumas

questões que são de maior ou menor relevância, e que um ou ou-

tro (pari a me n tá r tenha preocupações a respeito de deter-

minado assunto. Mas. Sr. Presidente, chegou o momento da vota-

cão, e hora de discutir o mérito: se a matéria e boa, se e ruim,

se deve ser aprovada, se deve ser rejeitada. Uma vez estabeleci-

do este princípio, vamos seguir normalmente com nosso trabalho

parlamentar.

Não estou a q u i , absolutamente, tentando lançar

farpa sobre um ou outro companheiro, porque eu acho que, de um

modo geral, um dia ou outro qualquer um de nos já" usou esta ar-

gumentação e já estabeleceu esjbas questões. A menos que o as-

/
sunto seja de uma relevância técnica ma i orTvo argumento pode

ser ate a c e i t á v e l . Agora, quando se trata de ma teri a da compe-

tência da Cimara L e g i s l a t i v a , com pareceres técnicos das Comis-



s o e s , a C â m a r a tem q u e d e c i d i r se a c a t a ou n ã o es&es p a r e c e r e s ,

se vota ou não f a v o r a v e l m e n t e esjfeas q u e s t õ e s . O que esta em

d i s c u s s ã o a g o r a e se v o t a m o s a f a v o r ou se v o t a m o s c o n t r a , e

não n e c e s s a r i a m e n t e se a C â m a r a esta ou não p r e p a r a d a p a r a vo-

tar .

Em relação ao projeto, propriamente dito, do Depu

tado Aroldo Satake, companheiro nosso, que e uma pessoa que, co-

mo todos sabemos, tem tido muito cuidado no momento de e-

laborar os seus projetos, tem sido uma pessoa criteriosa, zelo-

sã, V uma assessoria mu i to competente , eu quero crer, Sr

Presidente, quíTyfoi exatamente . . para trazer a esta

Cas.a uma reflexão seria e responsável sobre esta questão,
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Peniel Pacheco

JÊom/confiúír • no tra-
t-ta—•

balho do Deputado Aroldo Satake e de sua equipe de assessores, vo-

tarei favoravelmente a essa matéria, pois creio que esta Casa tem

que agJrê taraJ>4ííu dah. o devido crédito aqueles que trabalham e bus

cam através da sua atuação parlamentar uma ação seria e responsável

como é o caso do nobre Deputado Aroldo Satake.

Era o que tinha a dizer.

Muito obrigado, Sr. Presidente
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O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Com a pala-

vra a Deputada Lúcia Carvalho.

A SRA. LÚCIA CARVALHO (PT. Sem revisão da orado-

(Bestaria de parabenizar o Deputado Penlel Pacheco pelo

pronunciamento &&&fà& em relação ao posicionamento dos Wjas-ŝ xsJ De

putados que vem ate o microfone para falar do^ desconhecimento das

matérias. Realmente, tenho*-me sentido mal com isso também

Es^e projeto j tempo tramitando nes-

ta Casa. Temos sirn .uma necessidade enorme de que esta (casa dê aos

Deputados maiores condições de acompanhamento dos projetos, mas
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cabe muito mais a nos a iniciativa de conhecer» todos os projetos

que estão em tramitação e.através de nossas assessorias termos co-

nhecimento do seu conteúdo opinar sobre ele.

sim", "no" e "abstenço"

Então, aquele Deputado que não se sentir em condições / não tiver

conhecimento, que se abstenha* . vi\as alegar desconhecei

\JMA,)
mento paraVadiamento da votação , para mim e

um a ̂fíffrs-î s/ p o l i t i c a

Com relação ao projeto votarei favorável,© queria

deixar registrado que precisamos, realmente, conhe-
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cer o Tribunal de Contas do Distrito Federal de forma mais pro-

funda. sse projetOjtaSAje*)*^/ no meu ponto de vista,

íXí '

regulamenta duas questões muito clara}opara todos nos: a escolha

dos conselheiros, que compete a nos —*• parabenizo o De-

putado Aroldo SatakeVe também a questão trabalhista dos funcio-

nários» Acho que isso

esta correto. Temos o direito de legislar sobre essas duas matérias.

Gostaria de deixar registrado que o Tribunal de

Contas não pode exorbitar de seu poder. , pecente manifestação do
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aqui denunciadqtf® ele exorbitoodo seu poder,

uando solicitamos a prestação de contas !(toi ano de 90,as Vai a:

deu—e ai esta o momento em que ele exorbitou de seu poder— ao

Governo do Distrito de maisí? mesesT essa

prestação de contas.

Então, temos que entrar, sim, nos meandros do

Tribunal de Contas . Aprova'o projeto nos dois aspectos"

que esta Casa precisa mais do que nunca cobrar do Tribunal de Contas

que esteja a serviço desta Casa, numa relação de igualdade e

disposição de nos informar sobre matérias que serão importantes



Ivi/Alicéia 26.06 Ilh45min SE/22/6

para que elî odvt̂ >>s-H3tGüie\iar^^ possamos votar conscientemente.

/
.-t

Portanto, o meu votoVfavorável ao projeto do

Deputado Aroldo Satake no seu todo.



O lV L
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Ivi/Aliceía 26.06 Ilh45min SE/22/7

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Com a pala-

vra o Deputado Wasny de Roure.

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador.) -

apresentar uma emenda de Plenário, Sr. Presidente.^

A molde dos demais serviços públicos do Distrito Federal,

f , ~, , A
os imóveis residências e funcionais do referido órgão também tem

de ser submetidos^a devida licitação, • **• qual não foi feita até o

momento."

Então, estamos apresentando essa emenda de Ple-

nário, porque entendemos que o critério deve ser isonômico em todo

órgão público.
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O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Encerrada a

discussão colocaremos a matéria em votação.

Os Srs. Deputados que ̂ pronunciarem fípjí» "sim

+*

estarão aprovando o parecer do Relatórios que ̂ % pronunciarem

não11 estarão rejeitando-o ,

Convido o Deputado Pedro Celso f̂ e procedi a

chamada dos Srs, Deputados.
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O parecer do Relator foi aprovado com 16 votos

sim, l não, 4 abstenções e 3 ausências.

Com a palavra a Sra. Relatora da Comissão da

Ordem Econômica e Financeira, Deputada Maria de Lourdes Abadia

A SRA. MARIA DE LOURDES ABADIA -

''¥tf?£s^&l?&?&(t^^^
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GOORDENADORIA DAS COMISSÕES

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS

PARECER DE PLENÁRIO, N° DE 1991

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS sq

bre o Projeto de Lei nQ 136/91, que "

Dispõe sobre a composição do Tribunal

de Contas do Distrito Federal, sua obri

gação de prestar contas e da outras pró

vidênciaa".

RELATORA : Deputada MARIA DE LOURDES ABADIA

P A R E C E R

O presente Projeto de Lei, de autoria do

nobre Deputado AROLDO SATAKE, que dispõe sobre a composição

do Tribunal de Contas do Distrito Federal, sua obrigação de

prestar contas e dá outras providências.

Sobre a forma a proposição obedece as

normas legais e no mérito atende o aspecto econômico não

criando aumento de despesas. Se em decorrência da aplicação

extensiva de alguns dispositivos legais mencionados no corpo

do projeto vier ocorrer elevação de gastos, os mesmos jã fo

ram autorizados pelo Senado Federal e reconhecidos pelo Gove£

no do Distrito Federal, ao sancionar tais leis em especial a

de nQ 48/89 e 88/89.

Eis, pois, a questão da economicidade que

envolve o presente Projeto de Lei. A economicidade nada mais

é do que a relação custo benefícios positivos ou negativos

que determinada lei possa causar.

Vejamos esta relação tomando-se como ré

ferencial o numero de servidores beneficiados e o custo sobre

o montante da folha de pagamento do Tribunal de Contas do DF.
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E-23/3

Os dados que nos foram possível ter aces_

só são informais, devido a dificuldade de obtê-los oficialmen

te, mas estão muitíssimo próximos da realidade. O Tribunal de

Contas do D.F. tem 209 servidores na Carreira de Analistas e

Técnicos de Controle Externo para atender suas atividades fins,

401 na Carreira de Administração Pública que atendem as ativi-

dades meio daquele órgão e 80 aposentados, totalizando 690

servidores.

A folha de pagamento desses servidores

gira em torno de cr$ 270.000.000,00 (Duzentos e setenta mi-

lhões de cruzeiros)e como todos serão indistintamente favore-

cidos pelo disposto no artigo 5Q do projeto de Lei e que a in

cidência de possível aumento de despesa será escalonada pelos

diversos níveis da classe de cada carreira onde esteja posi

cionado o servidor, conclui-se que o impacto sobre a folha de

pagamento será em torno de 5% a 6% em média.

Assim, os benefícios advindos do projeto

de lei ora em exame são considerãfTmente maiores do que o seu

custo, o que demonstra a sua viabilidade econômica.

Por outro lado, estas despesas por já

terem sido autorizadas em lei deveriam constar das previsões

orçamentárias em caso contrário o Governo do Distrito Federal

poderá suprir a imprevisão orçamentaria lançando mão de sua

Reserva de Contigência, sem com isso comprometer qualquer de

seus programas de governo.

V O T O

Os demais artigos do Projeto de Lei tão

somente regulam interesses de ordem jurídica e social, ao vin

cular os servidores do Tribunal de Contas do Distrito Federal,

ao regime jurídico desta Casa e resgatar direitos jã conquis-

tados que em nada afeta a economicidade do Projeto, tal qual

jã ocorre com o Tribunal de Contas da União em relação ao Con

gresso Nacional.
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Diante do exposto sou, no âmbito da Co
missão de Assuntos Econômicos, de parecer favorável a aprova-
ção do presente Projeto de Lei, nos termos ora apresentado."

Sala das Sessões, em de de 1991

Deputado AROLDO SATAKE, Presidente

Deputada MARIA DE LOURDES ABADIA, Relatora
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O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Em discussão o parecer

da Relatora.

Com a palavra o Deputado José Edmar.

O SR, JOSÉ EDMAR (PSL. Sem revisão do orador) - Sr. Pré

ovo
sídente, gostaria de perguntai Relatora,* )aart. 52 /õs valores es-

tabelecidos nos incisos I e II, do § 23, da Lei n2 48, de 18 de ou-

'
tubro de 1989, será aplicado o percentual máximo ali estabelecido

O que a Lei n2 48 estabelece e que será aplicado até o valor máximo

Comissão de

\
na integra, && característica de inconstitucionali

dade porque ç\i\ aumento de despesa; O projeto não prevê
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este aumento de despesa. Gostaria de saber se foi analisado isto pe-

rante a Lei n2 48.
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O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Com a palavra o Deputa

do Wasny de Roure.

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador) - Sr.

Presidente, o nobre Deputado José Edmar esqueceu de observar que o

projeto acatando uma decisão, não fere a constitucionalidade. O que

existe e um percentualYòle ate SOO^V/seria isto a gratificagao.EfcrV&O,

Hoje $e ZLpi\cj(_ ate 160%, É apenas um ligeiro acréscimo que significa

uma majoração na despesa global de 5% da folha de pagamento do refe-

rido órgão. Portanto, em nada fere o principio constitucional da lo-

cação de recursos para o referido órgão, ate mesmo porbue^ecebe vo_

lume destinado aos reajustes salariais. Inclusive, sofrerá acresci-
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mo de acordo com as revisões das taxas inflacionarias. Em nada pre-

judica o parecer da nobre Deputada Maria de Lourdes Abadia.
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O SR, PRESIDENTE (Tadeu Roriz)- Concedo a palavra a

nobre Deputada Maria de Lourdes Abadia.

A SRA, MARIA DE LOURDES ABADIA (PSDB. Sem revisão da

oradora.)- Sr. Presidente, o companheiro já adiantou e

^ VX|*V *-*- *P*%/V\̂  i

parecer, Lgw&L^aj} que eu'queria V*t*it><?«pV Uma vez vo-

ü
tada uma lei na Comissão do Distrito Federal,} que são

1

^
jamais poderíamos supor que no Senado

a votação de uma lei inconstitucional.

O SR, PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Em votação.

Os Srs. Deputados que $6 pronunciarem $t$ft& "sim1'

estarão acatando o parecer dofvelator, os que fiftj pronuncia-
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pelo "não" .estarão ré uãitando-®

Solícito ao Sr. Secretrio que p̂ e*̂  «--a-m/w**, nomi-

nal dos Srs, Deputados.

O parecer da Comissão de Assuntos Econômicos esta

aprovado com 14 votos favoráveis, l contrario, 4 abstenções

e 5 ausências.

Solicito ao Relator da Comissão de Assuntos Sociais <
v

o parecer^

Com a palavra o nobre Deputado Jorge Cauhy.

O SRfJORGE CAUHY (PL. Pronuncia o seguinte discurso)-

Sr, Presidente, Srs. Deputados, noj/parecer da Comissão de

Constituição e Justiça eu me abstive, pois não tinha íaítí̂  con
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vicção profunda da matéria quanto ao&é&b mérito. Mas do

ponto de vista da relevância social» tenho o seguinte pare-

cer:
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GABINETE DO DEPUTADO JORGE CAUHY

PARECER DE PLENÁRIO N° DE 1991.

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS sobre o Projeto de Lei nQ

136/91, que "Dispõe sobre a composição do Tribunal de Contas

do Distrito Federal sua obrigação âe prestar contas e da ou

trás providências.

Relator: Deputado JORGE CAUHY

PARECER

O presente Projeto de Lei, apresentado pelo nobre *

Deputado AROLDO SATAKE, que dispõe sobre a composição do Tribunal

de Contas do Distrito Federal, sua obrigação de prestar contas e

da outras providências.

O projeto em análise apresenta-se obedecendo aos

ditames e regras adotadas pelo processo legislativo em vigor .,

resultando perfeito quanto â forma e juricidade.

Quanto ao mérito, destina-se â melhor instrumental_i

zação do Tribunal de Contas do Distrito Federal, guardando os prin_

cípios da autonomia, independência e cooperação entre os |Oderes,

bem como relevante interesse de ordem social quando vincula os

seus servidores ao Regime Jurídico desta Casa, reconhecendo-lhes '

direitos já adquiridos, cujo exemplo é o caso do Tribunal de Contas

da União em face do Congresso Nacional.

VOTO

Destacado, dentre outros, o interesse social e con-

siderando a não incidência de gastos econômicos carentes de previa

autorização, no âmbito desta Comissão, meu parecer é no sentido de

favorecer a aprovação ao Projeto de Lei em analise, nos termos ora

apresentados.

Deputado EÇJflAR PIRINEUS - Presidente
-/ s £. >
/ .f f*~~'~\ - — ™"*-^ _^-/ — y 4- ,<>v — - i_ ~^\-

Deputado/ JORJ2E CAUHY - Rê atiô  ,o JORJ2E CAUHY - Re^atio ,

/ x_X '-• --
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O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Em discussão o

parecer do Relator,,

Em votação.

Os Srs. Deputados que ĵ jty pronunciarem

rãffi acatando o parecer ' os que f̂  pronunciarem

rão réjeitando-ot

' 4-sim esta-

não esta-

Convido o Sr. Secretário para procederia chamada,

î ^̂ crc-eil̂ â chaml

O SR, PRESIDENTE (Tadeu Roriz)- O parecer do Sr,

Relator da Comissão de Assuntos Sociais foi aprovado com 16

votos sim, 4 abstençetj e 4 ausências.

Ha emenda sobre a mesa. Solicito ao Sr4 Secretario

Pedro Celso vgrfeswproceder a leitura.

Emenda aditiva de autoria do Deputado Wasny de Roure

Inclua-se o seguinte artigo onde couber*.

O Tribunal de Contas do Distrito Federal lici.tará

os seus imóveis residenciais funcionais no pra&o máximo de

120 dias.
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EMENDA SUPRESSIVA AOPROJETO DE LEI Nol36 de 1991

JUSTIFICAÇÃO

l
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AMARA LEBISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
'REPUTADO DISTRITAL JOSá 1£IW,R

;£NDA SUPRESSIVA AOPROJETC! DE LEI NolSÉ de 1991

too

JUSTIFICAÇÃO

Constitui v-a a
:i.ncavistituc x anal idade.

par

DEPUTADO JOS PBL
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O SR. PRESIDENTE (TADEU RORIZ) - Com a palavra o f

"V"

\ Deputado Geraldo Magela.

O SR. GERALDO MAGELA (PT, Sem revisão do orador) - Sr.

O

Presidente. Sr4, e Sras,Deputadas, • vou apresentarV ainda hoje,

não usando do tempo regimental de uma sessão . que nos e garan-

tido como Relator, -teâ  -pretendo apresentar o parecer sobre

as emendas aindanoje, a fim/concluir a votação em l9 turno desse

projeto nesa-a sessão }para que TO^ possamos ganhar tempo.

Parecer sobre a emenda aditiva do Deputado Wasny de

Roure .

A emenda prevê a inserção de artigo, onde

couber. O tribunal de Contas do Distrito Federal licitará os

seus imóveis residenciais funcionais dentro de um prazo máxi-

mo de 120 dias.

v-0 parecer do Relator e contrario a emenda, uma vez

que os imóveis são de propriedade do Governo do Distrito Fede-

ral e não pode a lei determinar que o Tribunal faça licitação

dos seus imóveis.
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Emenda supressiva de autoria do Deputado José Edmar.

11 àuprimir o art. 32, do projeto de lei n^ 136/91",

justificação é a seguinte; Trata-se de um dispositivo des-

necessário.
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A C em ar-a não precisa determinar em uma lei o que

a própria Câmara ^egislatãva devera fazei- constar da Lei Orgâ.

nica.

Esse artigo 39 e totalmente estranho a, matéria e

tambern por isso desnecessário. Propomos, portanto, a

supressão desse dispositivo.

Somos favoráveis ao acatamento dessa emenda de a-

cordo com a justificação.
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O artigo 5a diz o seguinte:

ART, 52- (te« valores estabelecidos nos incisos I

e II do parágrafo 29 , do artigo 29 da Lei n9 4.818,de ou-

#X ' »
tubro de 1989j será aplicado ttm percentual máximo ali esta-

belecido.

Nosso parecer é pela rejeição da emenda com a se-

guinte justificação; o projeto de Lei n9 136/91 do nobre De-

putado^Aroldo Satake cuida da composição do TC-DF e^õutras

providencias relativas aos servidores da Casa.

Assim e que, ao fixar a concessão djL gratificação

de representação in&& servidores do Tribunal, o projeto apenas

estabelece a aplicação do valor máximo da referida gratifi-

cação, já prevista em lei.

Por isso , o alegado aumento de despesas não proce_

de, pois já existe previsão orçamentária de valores, que

hoje são estipulados pelo poder discricionário do Tribunal
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de Contas do Distrito Federal.

Além dos esclarecimentos já prestados pela nobre Relatora

da Comissão da Ordem Econômica e Financeira e pelo Deputado Wasny

de Roure esclareço que, se ha previsão de que a gratificação pode

ser paga no limite máximo, é obrigatória também a previsão orçamen-

taria no limite máximo. Então, se não foi feita , foi por erro do pró

prio Governo, Mias no nosso entender isso já está previsto, porque

se ha possibilidade de pagamento no limite máximo, a previsão tem

que ser feita também no limite máximo.

Somos pela rejeição da emenda.



LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DEPUTADO DISTRITAL JOSÉ: EDMAR

/ÍENDA SUPRESSIVA AQPRQJETO DE LEI Na 136 de 1991

S L; p r i m ir a p & r á s r a f a
parágrafo único.

o aa Artigo 4Q, passando o §2o a

JUSTIFICAÇÃO

O parágrafo l S fero cj inciso' XIII, cio Artigo 37 7 da
ao Federal. Deva ser suprimido por

inconstitucional idade, • ' - - - ' ;

Sala das SeasSea tsm, de; da i991.

DEPUTADO JOS PSL
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O parágrafo l9 do artigo 4^ diz o seguinte:

l) Art. 4e-

§ l5. São concedidos aos servidores do Tribunal

de Contas do Distrito Federal os mesmos direitos } prerroga-

tivas, vantagens, benefícios dos servidores da câmara Legis-

lativa sern prejuízo das vantagens pessoais individualmente

nominadas.

Nosso parecer e também pela rejeição.

O Tribunal de Contas ,por imperativo constitucio-

nal e órgão auxiliar do Poder Legislativo.no exercício de

suas funçõte cie fiscalização e controle externo.

É desta forma que na busca da isonomia entre os

servidores da administração pública entende-se a equiparação

dos servidores dos Tribunais de Contas com os do Poder Legis

lativo.

L-/
Tal orientação, ressaltgt-se, já ŝ fe- e adotada pelo
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Tribunal de Contas da União em relação ao Congresso Nacio-

nal, observando o disposto no art. 39, § l e da Constituição

Federal.

;' Portanto, somos pela rejeição da emenda uma vez

i

que o próprio Tribunal de Contas da União já adotou essa me-

dida^ inclusive por iniciativa própria por entender-se um

org$ü auxiliar do Congresso Nacional*' portanto e licito que

façamos isso aqui também.

Das emendas apresentadas rejeitamos três e

acatamos uma.

É esie,E esèe, Sr. Presidente,\7nosso parecer
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lio

O SR PRESIDENTE (Tadeu Roriz)- Com a palavra o

Deputado Wasny de Roure.

O SR WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador.)-

w ' T̂ M̂ î u/ÍL ) i

Y discordo do nobre Deputado pelo seguinte: ainda que o imóvel

funcional seja do GDF o que temos é um trftamento diferencia-

&*
^J^- ~ - odo . Existey-na administração publica,. ^ * ísou frontal-

v JlAArOA

—Sr— Qrnente contra'castas, particularmente na categoria dos tionse-

Ihelros que ' . não e concursada, '

no máximo 5 anos para receber umafír̂ ^ . apo-

sentadoria. Ê umĉ )t)44xVteŜ  que tem sido dado a determinados be-
t

neficirios aqui no Distrito Federal q u e n o e
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existe no PaisjXe nos temosVacabar com isso. Foi uma das

poucas medidas que o Governo adotouVqucUífui favorável: o sanea-

mento de certos benefícios )a determinadas categorias, criando

- - . - xr^t1/ • • n . . . .no serviço publicoN6-aM*a>é-ív^ isso que se criou no Distrito Fede-

ral. Portantít'. . , ainda que não seja) d̂ L- propriedade do

Tribunal de Contas, e sim do GDF, que seja dado o mesmo tratamen-

to que o GDF vem ciando aos -dĉ BQ̂ ŷ  imóveis funcionafe.
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/ /*x>

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Com a palavra o Depu-

tado Pedro Celso.

O SR. PEDRO CELSO (PT. Sem reviscuo do orador) - Sr. Pré

ÜS

sidente, queS€oncordar com o Deputado Wasny de Roure , porque não

se admite que se d i£̂ &s0̂ -£ŝ â t̂ mlâ'ílĴ ^ aos Conselheiros- um trata-

mento altamente privilegiado. f\A ' 'informações que . temos

que • teriamos que discutir também- aqui* que o povo que

esta pagando para eles as contas de água, de luz, de telefone, o

0^- r\
motor-ista'0 carro. p̂ â i/î ê ĉ *ieveriamos encontar

meio de acabar com isso* tfTfefílbwm. Se não for agora,l no futuro,

e possível que tenhamos uma casta, como bem disse o Deputado,

•^AsS
U>X . \Á

tão privilegiada, tão cheia de bene'̂ es (como tèm^hoje ,vtes Conse-

lheiros do Tribunal de Contas do Distrito Federal, enquanto a

grande massa de trabalhadores ganha salários baixíssimos e a

grande maioria dos servidores públicos ^ "fófer&é&fy não tem nenhuma

dessas ô n̂ *̂ A Portanto, nós vamos votar com o Deputado Wasny

de Roure pela licitação dos imóveis residenciais.
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O SR PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Com a palavra o Deputado Jo

s Edmar.

O SR JOSÉ EDMAR (PSL. Sem revisão do orador) - Sr. Presiden

te, quero contestar o parecer do nobre Deputado Geraldo Magela, quan

^' • *,to ao não acatamento da emenda ^&&fp&§&^~gr$tf& suprimir o art. 52 do

Projeto de Lei n9 136.

A supressão do art. 5Q é necessária , porque, Srs. Deputados,

a Lei n9 48 e privativa do Governo do Distrito Federal, que estabe-

lece um aumento de ate 200%. Portanto, se ela e privativa, ela tam-

bém o e para estabelecer e normatizar o valor, no orçamento que o

Governo do Distrito Federal tem para suprir as suas despesas. E de-

ve estar, logicamente, t̂ m̂ aê eM̂  contemplado no ürçamento do

Governo do Distrito Federal.

Portanto, esta Casa estabelece o teto máximo , quando já

/
' ' / r '•ha uma lei que estabelece ate 200%4 <§ simplesmente um artificio pa-

tt Lf

rã levar vantagem, ou seja, uma carona , que esta sendo inserida nessa

lei. Portanto peço aos nobres Deputados que analisem
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i

; . a supressão dessa emenda, porque entendo que.se aprovado, será con-

j1 siderado inconstitucional.

, ]

: ; : Quanto a suprimir o § l9 do art. 4e, eu gostaria só de ei-• i

tar aos nobres Deputados o inciso XIII do art, 37 da Constituição Fe_

jjj_ deral: " é vedada a vinculação ou equiparação de vencimentos..." Srs

• ; \

;: Deputados, a supressão do referido § l- do art. 4e é necessária por-

, ! ' que contraria dispositivo constitucional que diz: " é vedada a vin-

i l 1 ' ~ ~ /,/
\\ culação ou equiparação de vencimentos'"-/vencimentos, no plural, in-

; i

; ' cluem toda a remuneração dos Deputados, ou seja^a gratificação que

esta Casa d̂ , a seus funcionários terá que ser repassada também aoa

Tribunal de Contas.

Se estivesse no singular, perfeitamente, eu aceitaria,

qnn giorla vanuimento; mas vencimentos^Xengloba tudo;» é inconsti-

tucional. Vejam bem, vou ler todo o dispositivo: " e vedada a vin-

culação ou equiparação de vencimentos, para o efeito de remuneração

de pessoal do Serviço Publico, ressalvado o disposto no inciso an-

terior e no art. 39, §1-"
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Eu gostaria, mais uma vez, de chamar a atenção dos nobres

Deputados, no sentido de não aprovarmos essa lei ̂ jsfiurvav depois será.

considerada inconstitucional.

Muito obrigado.
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i
! ;

i ; 1 O SR PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Em votação o parecer do Re-
1 1 ,

, ! lator sobre as emendas.

1 i '

r Com a palavra o Deputado Geraldo Magela.
, i '

O SR GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador) - Sr. Presj.

' i . dente, na questão inicial da emenda do nobre Deputado Wasny de Rou-

,̂ ^̂

ré, quero dizer que concordo com o mérito xálLâ  mas não podemos de-

terminar na lei que o Tribunal de Contas licitara os imóveis funcio-

nais, porque ele não tem imóveis funcionais. Então, não e o Tribunal

/„ ~ -de Contas, fraao podemos acatar a emenda, porque não ha como. Concor

do em que os imóveis devem ser licitados, consoante argumentou o De-

putado Pedro Celso, mas a emenda , realmente, não tem como ser aca-

tada.

Com relação a emenda do nobre Deputado José Edmar, sobre o

art. 55, quero dizer que o próprio Tribunal de Contas já adotou essa

sistematica e não ha nenhum problema»aprovarmos esse artigo, que diz

que será aplicado um percentual máximo» *® os argumentos já foram u-

sados pela Comissão de Ordem Econômica, dizendo que tem que haver a
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prev i so orçament r ia , e no vemos nenhuma; >&&tew®S j inconstitucio-

. ; • nalidade, salvo melhor juízo.

No caso do § 1Q , também alegado, estamos entendendo que não

i ! ha nenhuma vinculação de vencimentos do Tribunal, inclusive gratifi-

cações, com os vencimentos da Câmara LegislativáNy jsão vantagens,

; i que podem até ser pecuniárias , mas diferente dos vencimentos. Não

ha essa alegação da inconstitucionalidade , de acordo com o que foi

exposto pelo nobre Deputado autor da emenda.

i ,

Então, continuamos com o posicionamento, naturalmente res-

salvados juizos melhores sobre a questão.
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O SR JOSÉ EDMAR - Sr. Presidente, eu poderia pedir destaque

«id(essa emenda?

O SR PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Sim!

Em discussão o parecer do Relator sobre as emendas.



..osé Alberto/Arirnar 26/06 12h30' £-31.1

(Tadeu fíoriz)

t _
l H

Com a palavra o Deputado Padre Jonas

O SR. PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do orador;) -

Sr. Presidente, nobres Deputados, enquanto as negociações

fermentam

eu gostaria de lembrar aos nobres pares que a vinculaçao cie

qualquer espécie

inconstitucional. Se .

, vencimento é

uma gratificação

para os membros, por exemplo, da Câmaras essa emenda seria

prejudicada porque visaria ipso f arco .bambem o vencimento,,
i l '

!sa ajuda seria s. favor de todos, quando isso e inconsti'

tucional.
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0 SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Eia votação a e -

1 AM&SW^V^ /

menda \̂ _̂ >̂-VA/ art * 5~ do Projeto de Lei n^ 136/91, de

autoria do Deputado José Edmar'.

Solicito ao Sr. Secretario que proceda à chamada

dos Srs. Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - O parecer do Re

w
lator foi aprovado com 1 4 T i n i u í ) 2 " n o n /pS abstençes e

6 ausências.

Corn a palavra o Deputado Wasny de Roure, para de-

claração de voto.

ü SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador)

- Sr. Presidente, Srs. Deputados, eu en Lendo que o nobre Re

lator, Deputado Geraldo Magela, poderia ter acatado a

emenda, " porque o Governo do Distrito Federal
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poderia dar o mesmo tratamento que vem dando aos seus imóveis fun-

cionais. E isso que quero. Não quero retirar simplesmente por re-

tirar, mas adotando o mesmo critério .para que não se crie/castas,

privilegiados ,\ não se faça uma administração casuística. Mq. -ájprovei--

•
to para apelar novamente à consciência do nobre Deputado.para que ré/

formule a emenda e a acate no primeiro turno.
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O SR PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Votação da emenda ns 02, que

suprime o art. 3e do Projeto de Lei n2 136/91, de autoria do Deputado

José Edmar.

Peço ao Secretario que proceda a leitura da emenda.

Q̂--S4iî &&£l©*â "tr-proce - -

O SR PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - A Mesa explica aos Srs. De-

putados que a emenda do Deputado José Edmar foi acatada pelo Sr. Re-

lator, Deputado Geraldo Magela.

A Mesa colocará em votação o parecer do Relator sobre a emen-

:! da.

É
Os Srs. Deputados que $$n pronunciarem H/̂ V̂  "sim" .estarão vo

tando de acordo com o parecer do Relator; os que $ty pronunciarem

"não", estarão votando contra o parecer do Relator.
f

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada dos Srs

Deputados .
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O SR PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Votaram "sim" 18 Deputados,

houve uma abstenção e 5 ausências.

Esta aprovado.

Emenda n$ 03, do Deputado José Edmar, que suprime o § 12 do

art. 4% passando o segundo parágrafo a ser parágrafo único.

Em discussão.

Com a palavra o Deputado José Edmar.
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O SR. JOSÉ EDMAR - (PSL. Sem revisão do orador) - Sr.

Presidente, Srs. Deputados, mais uma vez gostaria de chamar a

~ / ~ '
atenção dos 'senhores. Observem bem, a Constituição e muito cla-

ra no seu inciso XHI do art, 37f'

"Art. 37 - É vedada a vinculaçao e equiparação de ven

cimentos.,/'

'Wo plural^ l-Ĵ e'X>̂ â ''•&J3•t̂ ^̂  Se fosse

i1,1
, Mvencimento*, <§(*. não ê &âj&uè. aqui , esta emenda, ,Mas

todas as vantagens atribuídas ' ^^/ funcionários da Câmara

serão repassadas aojNrribunal de Contas.

U/ KcU/U
§ 12 do art. 4Q, está

"Art. 4 -

§ l - - São concedidos aos servidores do

Tribunal de Contas do Distrito Fe-

deral os mesmos direitos, prerroga.

t.ivas, vantagens e benefícios dos

servidores da Câmara.11

\fn \5&ntagens • * 4ptende-se, logicamente, todas as vanta-
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gens que tiverem 'Ü&)̂2\̂  os funcionrios da cmara Legislativaque

e vedadg^pela Constituição. Benefícios também.

Eu chamo atenção mais uma vez. dos companheiros para

,fc
que não votemos essa materia^que"caracteriza/yanconstitucionali'

dade.

m



? L
I Xŵ -̂  A -̂̂

ANA / ARIMAR 26/06 12:35 E-32/4

Sr. Presidente, eu . ^̂ -—̂  a liberdade de ler o parecer que

diz o seguinte:

O SR. PRESIDENTE ( Tadeu Roriz ) - Com a palavra o

Deputado Geraldo Magela.

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador,) -



Clarice / Edson as .OG 12íi40

" O Tribunal cie Contas , por imperativo cons~citucio-

#

nal , é órgão auxiliar -do Poder Legislativo no exercício cie suas

funções, fiscalização e controle externo. É desta forma que na

busca da isonornia dos servidores da Administração ftública intenta
I

-se a equiparação cios servidores dos Tribunais de Contas com cA do

Poaer Legislativo. Esta onentaçaoTja e adotada pelo Tribunal de,

Contas da União era relação ao Congresso Nacional, observado o dis-

'' posi;o no art. 39, § l s. da Constituição federal."

J!̂ ^ T

Diz o art. 39:/" A União, os Estados, o Distrito Fede
L^-

!: ral e os Jripnicípios instituirão no âmbito de sua competência regi-
i '

! me jurídico único e planos de carreira para os servidores da ̂ .tími-

nis"cração teública direta, das autarquias e das fundações públicas.
)

Js^ A l^ei asseguráramos servidores da Administração

direta isonornia de vencimentos para cargos de atribuições iguais
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ou assemelhadas do mesmo Poder ou entre servidores dos Poderes Execu

tivo, Legislativo e Judiciário, ressalvadas as vantagens de caráter

inidividual e as relativas a natureza ou ao local de trabalho."

A polêmica estabelecida é com relação "à palavra "vantagens",

porque o nobre Deputado José Edmar e de opinião que as gratificações,

quando compõem os vencimentos, são entendidas como vantagens. Esta

n
e a interpretação do nobre ̂ parlamentar,

No entanto, no § l2 constam, além das vantagens aqui ditas,

os direitos, prerrogativas e benefícios.

Se a preocupação e com relação ao termo "vantagens", para

não trazer essa dubiedade, devo dizer que refaço o meu parecer e aca

to a emenda, nos termos de uma subemenda, e retiro a palavra "van-

tagens". Como haverá votação de segundo turno, nessa ocasião tere-

mos condições de apreciar melhor a proposta e atender à preocupação

do Deputado. Então, refaço o meu parecer e acato, em parte, a emen-

da, fazendo uma subemenda, retirando a palavra "vantagens". Estou

refazendo o parecer e acatando, nos termos de subemenda, a retira-
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da do §12, da palavra "vantagens11.

O SR PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Em votação.a emenda do De-

putado José Edmar.

Os Srs. Deputados .que se pronunciarem pelo "sim1"/estarão a-

^ catando o parecer refeito do Relator; os que se pronunciarem pelo "

não",o estarão rejeitando.

O Deputado Pedro Celso fará a chamada nominal dos Srs. Depu

tados,

O SR PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - O parecer do Relator foi a-

catado, com 15 votos "sim", um "não", 2 abstenções? houve 6 ausências

Com a palavra. a Deputada Lúcia Carvalho.

A SRA LÚCIA CARVALHO (PT. Sem revisão da oradora) - Sr. Pré

sidente, indago de V.Exa. se esta encerrada a apreciação desta maté-

ria.

O SR PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Não. Ainda temos a emenda do

Deputado Wasny de Roure .
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A SRA LÚCIA CARVALHO - Solicito a V.Exa. que , após o en-

cerramento da votação das emendas sobre esía matéria, suspenda a

sessão por uma hora e trinta minutos\no caso de (2íerû ê suAi?wK>s encer-

rai? esta parte até às 13 horas, $ retornaremos às 17 horas e 30 mi-

*>
nutos. SiôtóÊKâ£ü2iaasi& suspensão desta sessaòy para que possamos al-

moçar, pois a pauta e extensa e não temos condições de aprecia-la

^fy'
semvinterrupção dos trabalhos.

O SR PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Procederemos, agora, à vota

cão da emenda do Deputado Wasny de Roure.

Convido o Sr. ls Secretario a proceder a leitura da mesma.

*̂ ASyN>i-Xie.1eT̂ káj£ĵ ^

Emenda aditiva. De autoria do Deputado Wasny de Roure.

Incluir o seguinte artigo onde couber:

" O Tribunal de Contas do Distrito Federal licitará os seus

imóveis residenciais funcionais na prazo máximo de 120 dias.11

O SR PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Em discussão.
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Com a palavraio Deputado Peniel Pacheco.

O SR PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador) - Sr. Pre-

i

sidente, concordo com o princpiotoproposiço do Deputado Wasny de

Roure , que e promover̂ v̂ jâ qû cíitsî ô Tsĵ cê , o não-privilegiamento de

certos setores dos servidores públicos, dando-lhes eventuais regalias

que outros setores não usufruem, especialmente numa cidade em que a

situação de habitação é tão grave. Ao mesmo tempo que dezenas de mi-

lhares de habitantes precisam pagar aluguéis caros, restando pouco

_J
para sua sobrevivncia^^ÍP^tjpLíxs/qú" percebem salr ios considerados

\v ~bonsy têm privilégios dessa natureza.

Concordo,portanto, com o principio daproposição apresentada

pelo nobre Deputado.
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IVpssim como o Relator, sinto-me constrangido

serir nesse contexto Ĵ M discusso. Poderia at concordar que a

o

proposiço, paralela num outro

do Distrito Federal . em primeiro lugar^vj ̂ exigir a desocupação •

imveis ouv̂ ed̂ â̂ sema-Hicav̂  para num momento posterior,

porque -\. ; acontece, muitas vê

sés, quando e ssê  imóveis são colocados a venda, Ye que javès-

\OOUoC3U-uJloy \ U<M_[wO O-ÍU^ftXux,̂ ^

tão VtiíUAancà* por lonĝ Mî t̂ N̂ ê̂ tefâm sendo seus proprietários,

com prerrogativas especiais em relação àqueles que t$T$d&Fi&iw concor

£ ' • ' " •

rer no mercado livremente.paraXaquisiçao^
\,

Então, acho que se pode adotar um critério em^omento £

portuno, e não nessa matéria, porque está ctftstoando com-

,̂ Ŵ to-£jiov ÚA. . '
hW r ;:

pletamente do assunto, e ate fugindo da intençao'H&# própria maté-

ria.

Nesjfee particular, T votarei com o Relator.
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O SR PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Com a palavra.o Deputado

Wasny de Roure.

O SR WASNY DE ROURE ( P T . Sem revisão do orador) - Sr. Pre-

sidente, entendo que a matéria deve ser reformulada* vfà&^^pc&tyAf&se^

^̂ r̂ví̂ â̂ &̂̂ ViTafê iĴ SA Estão sendo tratadas três matérias neste pro-

\^jeto. Senão vejamos: em primeiro lugar,! eleição de Conselheiros;

em segundo lugarT^prestação de contas; e em terceiro lugar/Vremune-

ração

Estou falando de um beneficio que alguns servidores - para

não dizer apenas os Conselheiros - tem, que e o imóvel funcional,

*
Pergunto a Mesa - realmente não pude situar-me no Regimento

Interno - se me é possivel reformular minha emenda.

O SR PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Sim, é possível.

-vO SR WASNY DE ROURE - Sendo possivel, $ reformulo/nos se-

guintes termos:

"Os servidores do Tribunal de Contas do Distrito Federal

que utilizam imóveis funcionais do GDF. o colocarão ã disposição do
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$»© mesmo no prazo de 60 dias, para que o GDF proceda a devida lici-

tação. "

Não se trata de venda para os que atualmente moram nesses
-, /

o
imóveis, e sim de licitação publica,\Vfàfr&yt& aquele que melhor pa-

gar ao GDF,
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O S R . P R E S I D E N T E ( T a d e u R o r i z ) - A Mesa in fo rma/

ao nobre Deputado W a s n y de R o u r e . q u e ele terá que réti rã r a e

menda •--^?I--wS5F3Sr35!í?SãSSK3B' e ap resen ta r outra, em 29 turno

A emenda está" re t i rada.

Com a p a l a v r a . o Deputado G i l s o n A raú jo .

O S R . G I L S O N A R A Ü J O ( P T R . Sem r e v i s ã o do ora-

doe. ) - Sr. P r e s i d e n t e , em re lação a emenda que deve ra ser re-

t i rada, acred i to-j>\ulOnao tem mui to a ver com a ma té r i a em d is -
1

cussao j í - Este a s s u n t o dever ia estar dentro de um p rograma m a i s

g l o b a l . d e mo rã di a do Di s t ri to Federa l .

Es ta emenda 9-̂ cp#g- TÍC o l oca^em l i c i t ação , em 120 d i a s ,

os i m ó v e i s f u n c i o n a i s v inculados ao T r ibuna l de Contasse for

o a, 3\ /
o c a s o \%/0a/ soe i edade dec id i r , o G o v e r n o do Di st ri to Federal de

verá fazer um p lano g l o b a l .



Acho inoportuna esta emenda.

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - A emenda foi

retirada, Sr. Deputado,

O SR. GILSON ARAÜJO - Mas estava em discussão

Eu acompanhei e pedi a palavra .aŵ ê v

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - O Deputado

Wasny de Roure pediu a réti rã da da emenda.

O SR. GILSON ARAÚJO - Masfcofi eialmente , não.*)

conti nui dade^a d i s c u s s ã o e i

O que se deve fazer e apresentar emenda em 2ç turno^re-

*/-l a t i v a a es te assuntoy^q-Cré^4â#e ser di scut i dc^ por es ta C a s a ( de

uulõu) Acx,
forma g l o b a l , l-ô t̂ í todos os imóveis funcionais do Distrito Fe-

deral .

Ê neste sentido que eu me posiciono



o»

O S R . P R E S I D E N T E ( T a d e u R o r i z ) - Es ta P res idên-

c ia in fo rma aos S r s . Deputados que a p resen te s e s s ã o e s t a sus-

pensa a te v as 14 horas e 30 minutos.

C£ r
9L_

r '

* *
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Está

reaberta a sessão.

Convido o Sr. Secretario a proceder a leitura

do 29 item da Ordem do Dia.

1) Discussão e vobação da Redação Final do Projeto

de Resolução n^ 046, de 1991, que "Dispõe sobre a criação de

cargos efetivos de categorias funcionais da carreira dos ser-

vidores da Câmara Legislativa do Distrito Federal para fins

de Concurso Publico".

Autor : Mesa Diretora.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -

Com a palavra o Sr. Relator da Comissão de Cons

•
• '

tituigao e Justiça.

O CARLOS ALBERT < Preslden

da Comissão de Constituição e Justiça sobre o

projeto de Resolução n^ 46 de 1991,
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PROJETO DE RESOLUÇÃO n 9 46, de 1991

EMENDAS(SUBSTITUTIVOS) DE PLENÁRIO AO PRO-

JETO DE RESOLUÇÃO nQ 46, de 1991 que "dispõe /

sobre a criação de cargos efetivos e categorias

funcionais da carreira dos servidores da Câmara

Legislativa do Distrito Federal para fins de ccn

curso publico"

Autor: MESA

Relator: Dep . CARLOS ALBERTO

I - RELATÓRIO

Indo a Plenário a proposição em epígrafe, foram apresen-

tados dois Substitutivos, a seguir:

dar uma pequena explicaço',

texto. /) projeto de Resolução
f *•'

ne ifOSprecebeu , por decisão da Mesa, Relator

elaborou um subso Deputado Pedro Celso-

titutivo em cima desse projeto de resolução da própria Mesa,Yque
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implicou £$p algumas poucas modificações, sendo que urna^frrís subs

tantTwa^frelacionada com os valores das remunerações

dos concursados.

Esse projeto, voltado especificamente para o

concurso público em uma primeira etapa^ se referia a alguns pou

cos cargos evalgumas categorias funcionais, tais como: 38 car-

gos de ssistente . categoria funcional Taquígrafo^

4 cargos de Istssistente técnico, categoria funcional 4nspetor de

Segurança
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\ In A ~ J
. ., oito cargosY$uxiliar de ̂ [dministraçao, categoria funcional de mo

toristaj seis cargos de ̂ uxiliar de /Administração, categoria funcio-

nal fâ$ telefonista.' cinqóenta e dois cargos de -^xiliar

. A r »
tração, categoria funcional 0$ $gente de Segurança legislativo; trin

-^gente de -4fítá cargos de - g e n t e de - f p o i o , categoria funcional d e ^ e r v e n t e j t rs^à

cargos de ^gente de^poio, categoria funcional de "Êardineiro e doze

t̂
cargos de rgente d e p o i o , categoria funcional de b-opeiro. Ou seja,b-

um pequeno numero de categorias funcionais comrfinalidade de condu-

zir algumas atividades emergenciais e fundamentais áa câmara Legis-

m ^̂ _

lativa, Ü'om base nos substitutivos recebidos V^ primeiroYdo Deputa
< • t

do Pedro Celso, que recebeu

(La CA,

de ser o Relator
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o segundo,o substitutivo apresentado pelo Deputado Salviano

Guimares em blenario elaboramos o relatório. Gostaria^cfue

houvesse atenção., porque esta matéria e delicada e,ao mesmo tempo,com

plexa. vou fazer a leitura do relatório. que is

Todos estão com este relatório, *
v?' 7 l

. Vamos fazer uma leitura conjunta. O que estamos

apresentando e este que trata de dois substitutivoss o Substitutivo

n2 l, do Deputado Pedro Celso, designado pela Mesa?'Substitutivo n9

02 . apresentado pelo Deputado Salviano Guimarães.|É o relatório que

vamos ler neste instante!
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Substitutivo nQ i, da autoria do nobre Dep. PEDRO CELSO,

relator da matéria, designado pela Mesa.

No seu art.lQ, o Substitutivo ora relatado informa que

o plano de carreira da Câmara Legislativa será " constituído e fun-

damentado nos princípios constitucionais da administração publica e

demais normas pertinentes." Dispõe, ademais, que os outros requis^

tos atinentes â matéria serão definidos no "plano de carreira apro

vado mediante resolução desta Câmara".

O art. 2e define os cargos efetivos que constituirão a

carreira em tela, com os respectivos níveis. O art. 3Q conceitua car

gocoioo conjunto de responsabilidades, previstas na estrutura organi_

zacional e que devem ser cometidas ao servidor". Por seu turno, o

art, 4° da proposição relatada define nível como a divisão da carrei

rã, correlacionada ã escolaridade e elenca os níveis propostos.

No art. 5o, são criados cargos efetivos para diferencia-

das categorias profissionais, no total de 153, com remunerações e

atribuições definidas. O art. ÕQ reza que o preenchimento dos cargcs

criados será por concurso publico de provas ou de provas e títulos. /

Por sua vez, o art. ?Q informa as partes em que se subdivide a remu

neração ( vencimento mais gratificação de atividades legislativas)nce

termos de resolução que institui as diretrizes para o plano de carrei

rã dos servidores da Câmara.
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O art. SQ define que cabe â Primeira Secretaria da Mesa

Diretora, conforme diretrizes fixadas em resoluções, coordenar tec-

nicamente as atividades referentes aos concursos püblicos. Já o art.

9o aplica dispositivos já estabelecidos nesta Casa para efeito de '

reajustes salariais e regime de pessoal dos futuros ocupantes dos

cargos em questão.

O art. 10 dispõe que as despesas decorrentes da aplicação

da Resolução em discussão correrão à conta de dotação orçamentária

própria. Por fim/ o art. 11 trata da cláusula de vigência e o art.

12 firma a cláusula revogatõria.

Substitutivo nQ 2, apresentado pelo nobre Dep. SALVIANO /

GUIMARÃES.

O art. 1Q define cs cargos em que se compõe o quadro de _

soai da Câmara. O art. 2Q ccrceitua carreira, cargo publico e função

em comi s são. Por seu turno, o art. 3Q busca delimitar os objetivos

da carreira dos servidores do quadro de pessoal da Câmara Legislati

vá. Já o art. 4Q nomeia os cargos de provimento efetivo, fixa o quan

titativo de cargos, o nível e a referência de vencimentos, informa/

qua a distribuição dos cargos da carreira pelas áreas de atividade da

estrutura administrativa, assim como a quantificação da lotação nos

respectivos órgãos, será objeto de ato próprio da Mesa Diretora. No

mesmo sentido, define ainda o art.4Q da proposição ora relatada que

a denominação do cargo, a descri cão sumaria das atribuições, a es-
N->

pecialidade, a especificação, tipo de trabalho a ser desempenhado, a

escolaridade, experiência bem como outras qualificações, também core

tarão de ato da Mesa.

Por seu turno, o art. 5Q disciplina o ingresso na carrei-

ra. O art. 6Q inscreve os cargos em comissão. Por sua vez, o art 7^

transforma os cargos em comissão constantes da Resolução nQ l, des-

ta Câmara, para funções em comissão. O art. BQ cria funções gratifica

das com os respectivos números e denominações e as define como pri-

vativas de ocupantes de cargo de carreira do quadro de pessoal da

Câmara.

De outra parte, o art. 9Q, aplica a Lei 8.112, de 1991 acs

servidores da Câmara Legislativa até que seja elaborado seu estatu-

to de pessoal. Intenta garantir, ademais, aos servidores requisita

dos, os respectivos direitos.

O art. 10 da prazo de 90 dias à Mesa Diretora para regula

mentar a resolução ora em discussão. O art. 11 informa que as despe

sãs decorrentes da sua aplicação correrão ã conta de dotação orçamen
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caria própria.

O art. 12 nomeia os órgãos que compõem a estrutura adminis,

trativa da Câmara e nos arts, 13 a 34 são elencadas as competências

específicas de cada um desses órgãos. Já o art. 35 trata das chefias

dos órgãos. Por seu turno, o art. 36 dispõe que a Mesa Diretora es_

tabelecerá através de resolução complementar as unidades organisacio

nais a que faz referência e as competências das unidades integrantes

das mesmas, bem como as atribuições de seus dirigentes. Por fim, o

art. 38 contém a cláusula de vigência e o art. 39 a cláusula revo-

gatória.

II - VOTO DO RELATOR

Cabe-nos opinar sobre os requisitos do art.29, I, "a" do

Regimento interno.

Entendemos que por analogia com a Constituição Federal,bem

como com diversas Constituições Estaduais, compete a esta Casa criar

cargos de seus serviços, bem como provê-los e fixar as respectivas

remunerações, matérias que são objeto da Resolução em discussão.

Com relação ao Substitutivo nQ l, apresentado pelo nobre

Dep. PEDRO CELSO, entendemos que situa-se nos marcos das normas pre_

ceituadas pelo Título III, cap. VI da Constitu^ão Federal, para a

administração pública, em especial o disposto nos arts. 37 e 39

da Lei Suprema* Queremos, especialmente, destacar o que disciplina

o art. 39,§ 1Q, Reza este dispositivo constitucional " A lei assegu

rara,aos servidores da administração direta, isonomia de vencimen-

tos para cargos de atribuições iguais ou assemelhados do mesmo Poder

ou entre servidores dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário,

ressalvadas as vantagens de caráter individual e as relativas à natu

reza ou ao local de trabalho."

SEGUE LARA
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uero nes,3í-X, muitos me pergun

taram sobre a tabela, dividiíía &nt vencimento e
/

. ;- dando

uma remuneração quedem alguns casos^foi considerada altafr

remuneração e perfeitamente constitucional,

v
art. 39, §12( ^^&en^srij^

que tem sido possível a diver^MS institui

- ''^ l
çoes,^a Câmara dos Deputados, io Senado Federal, estabelecer

remunerações que sejam efetivamente $# mercado, capazes de

atrair os melhores profissionais,

Dessa forma, a intenção do nobre mito:

de fixar gratificação por atividade legislativa^estã plenamente res^

paldada na Carta Magna. Ou seja, o vencimento-base, tal como defini_

nido no Anexo II do Substitutivo em questão, guarda isonomia com o

vencimento respectivo do Poder Executivo; a gratificação por ativida

de legislativa, que completa a remuneração percebida, encontra guar^

da no dispositivo constitucional acima transcrito.

Por outro lado, apesar de ser desejável que assim fosse,

não é absolutamente onrigatório que tenhamos definida toda a nossa

organização administrativa .para sã então criamos cargos e definir-
mos os concursos respectivos. A esse respeito, lemoramos que esta

Casa já aprovou resoluções criando cargos e definindo elementos ie

sua estruturação, a exemplo das Resoluções nQ l e no 6.
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Dessa forma, somos pela constitucionalidade e legalidade do

Substitutivo apresentado pelo nobre Deputado Pedro Celso, No que se

refere a técnica redacional, apontamos apenas duas ressalvas, confor

me subemendas anexas.

Como conclusão, somos pela aprovação $o substitutivo nfi01,

com as duas subemendas de redação. Vou passar logo à subemenda do

ubstitutivo n9 01 :
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F 'n ir < .» *i ,4̂11.

Subemenda modificativá n<2 l

Dê-se ao art."7° do Substitutivo a redação seguinte:

" Art. 7Q Ao ingressar na carreira, o servidor percebera

a remuneração inicial da categoria profissional, que se compõe da

referência inicial do vencimento do cargo, acrescida da gratifica-

ção de atividade legislativa correspondente, conforme resolução que

instituir as diretrizes do plano de carreira dos servidores da Cama

rã Legislativa do Distrito Federal."

Foi uma emenda meramente redacional.

A presente Subemenda tem o fim de corrigir falhas de reda

cão que poderiam comprometer o entndimento do seu texto. Primeiro,/

insere, na segunda linha, entre as palavras"que" e "compõe", o pro-

nomellse". Segundo, transfere o tempo do verbo"institui" para o infl

nitivo"instituir" uma vez que a resolução em questão ainda não foi
aprovada.

lasp̂ *̂̂ ^ *

As diretrizes do plano de carreira ainda não existem, estão

sendo apresentadas^ concomitantemente^pelo Deputado Pedro Celso a

Mesa Diretora.para que possa
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Subemenda_s_upressiva ns 2

Suprima-se do art. 8Q a expressão " aprovadas pelo Plena

rio".

Justificação

A presente Subemenda colima corrigir impropriedade reda

cional, pois toda e qualquer resolução tem, necessariamente, de ser

aprovada pelo Plenário. Logo, não ha resolução não aprovada pelo Pie

nano.

Sala das sessces, em de 3unho de 1991

Oep. CARDOS ALBERTO

Relator

Vamos agora ao relato do substitutivo

do nobre Deputado Salviano Guimarães.
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Quanto ao Substitutivo apresentado pelo nobre Deputado ,

SALVIANG GUIMARÃES, acreditamos que também esta nos marcos da com;

titucionalidade.

Com relação ao mérito» configura-se uma proposição bem /

mais extensa e complexa. Na verdade, propõe,o nobre Autor, toda uma

estrutura organizativa, bem como intenta definir todos os cargos e

funções que devem compor essa estrutura. Assim, já na ementa pode-se

vislumbrar o diferenciado fim colimado. Enquanto a ementa do Proje

to original da Mesa - e do Substitutivo n^ i-afirma que o mesmo "dis

põe sobre a criação de cargos efetivos de categorias profissionais

da carreira de servidores da Câmara Legislativa do Distrito Federal

para fins de concurso publico", a ementa do presente Substitutivo in

forma " dispõe sobre a carreira dos servidores da Câmara Legislativa

do Distrito Federal, cria cargos e dá outras providências".

f- E, com efeito, o Projeto original e o Substitutivo nQ l

restringem-se â definição e criação de uma parcela de cargos para rins

de concurso publico, além de fazer algumas normatizações de ordem

geral. Por seu turno, o Substitutivo ne 2, ora comentado, objetiva de

finir toda a estrutura administrativa da casa, ultrapassando em mui

to, os marcos do texto original. De fato, a partir do art. 12 até o

art. 36, o Substitutivo nQ 2 informa sobre todos os órgãos que deve

rão compor a estrutura da Casa e elenca as atribuições de cada um

deles.

Sendo assim/ acreditamos que o Substitutivo nQ 2, pela

complexidade e extensão da matéria tratada deva ser objeto de um Pró

jeto de Resolução em separado, nos termos do que faculta o art.56,

III,ao Regimento Interno.

No que diz respeito às duas argumentações constantes da

Justificação do Substitutivo nQ 2, observamos o seguinte: com rela-
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cão ã primeira argumentação, no sentido de que o Projeto original

não possui uma estrutura administrativa completa, a nossa avaliação,

como já afirmamos neste Parecer, é a desisto não impede a criação de
SAí

cargos e/realisação de concurso publico. E repetimos, esta Casa jã a

provou resoluções criando cargos e funções e definindo elementos de

sua estruturação.

Com relação ã segunda argumentação, no sentido de que deve

ser obervada a isonomia de vencimento com relação a cargos de atribui

ções iguais e assemelhados de outro Poder, o Substitutivo nQ l, ao

propor a criação da gratificação por atividade legislativa, supera

esse problema, nos limites do que dispõe a Constituição Federal (ve_

ja-se o jã transcrito art. 39,§1Q).

Pelo exposto, a nossa confusão ê pela rejeição do Substituti

vo nQ 2, entendendo que o seu texto deve ser encaminhado à Mesa Dire-

tora para constituir projeto em separado, nos termos do jã referencia

do art. 56,111, do Regimento Interno.
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Alem do texto que acabo de ler-r gostaria de V&mg^jr

algumas opiniões ,oralmente.

Ha poucos dias .estávamos aqui discutindo um pro-

jeto completo de estrutura^ue envolvesse «tgfth concurso público

para todos os cargos, Esse projeto de estru-

Na
~ ~ "-v/ -- ' "turaçao não existe A ^oi apresentado a Mesa. M̂ X/ foi apresen

tado a esta Casa. Então, se já formos .direto

plenário, hoje, em regime de urgência, uwK̂ rvâ tê  um substi-i

tutivo com as características do Substitutivo ng 2 ,sem a pré_

via existência de estruturação, estaríamos (efetivamente ,

e? ^
sando-nos e colocandcNafrente dos bois.

segundo argumento ftquo aoloGQv- r'ediria a atenço

\è^dos nobres Deputados . ̂ infelizmente muito poucos , -estão
l' -0

presentes ne^fca sessaot4( Brfê m̂̂ cre ü ̂ ubstitutivo n-

•• esta sendo elaborado em cima
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de um projeto da Mesa, Discutido na Mesa com a minha presença^
9

substitutivo n- 2 surge neste plenário, »

.para minha surpresa,apresentado pelo Presidente da Ca

sã, sem' jamaisit^íy passado pela Mesa. É muito difícilr

mesmcMnão regulalUÉlRWflF, senão pelas regras legais ou formaisj

mas pelas regras Sâdŝ â í̂o bom senso

que a Mesa discuta um projeto de estru
/

turaçao.

/~
O Substitutivo ns 2 . ĉ Û pojâ âa ser o projeto de eS

truturação.^s jamais tendo passado pela Mesa n - está prejud_i

cado.

^Surpreende-me Vque esse Substi-

tutivo nQ 2 tenha sido apresentado pelo próprio Presidente da

Casa «que deveria zelar
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senão K U L > inteira leali

dade, pela7mais elementares regras do bom senso.

Então., não poderia, como Relator desta matéria, em no-

me da Comissão de Constituição e Justiça, dar parecer favorá-

\ ̂*^ . f
vel aYsubstitutivo que surge des^a forma» b, evidentemente, te-

nho que dar meu parecer favorável, ressalvadas as emendas sobre

o substitutivo, para o Substitutivo n9 l\/este, sim, da Mesa, dis-

cutido na Mesa, apresentado pela Mesa7^^3^RelatorVDeputado

Pedro Celso/ foi indicado pela Mesa, e que mantém a estrutura

do projeto apresentado pela Mesa. íacho que -^devemos

\ íVVX^M^ i

ter, enfim, ê ae«Ĵ sçr«̂ >fcrsî xjáá critério, . Jfr quando

formos dar o nosso voto de consciência.

Muito obrigado'.
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O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em dlscussão^o pa-

recer do Relator.

Corn a palavra*a Deputada Rose Mary Miranda.

A SRA ROSE MARY MIRANDA (PTR. sem revisão da oradora) - Sr.

Presidente, Srs. Deputados, discordo do ponto de vista do Relator

i-
quando se refer^ ao fato de o £&% Presidente ter apresentado

S.Exa. ̂ f esquece <$fa que o Presidente é um Deputado e, como

, a

tal, tem todo o direito de apresentar'Clm/^ifea^>áxb^Hr^ claro que,

o primeiroia Mesa apresentou, mas o Relator também apresentou subs-

titutivo. EJ- como Deputado^ tem todo o direito*, éia L&IJL- to ,

evemos analisar o substitutivo apresentado pelo

Deputado Salviano Guimarães, porque contém aspectos importantes, fun

damentais para a Gamara e não devemos levar em consideração o fato

de ele também ser o Presidente desta Casa.
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O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra»o Depu

tado Fernando Naves.

O SR FERNANDO NAVES (PDC. Sem revisão do orador) - Sr. Pre-

sidente, Srs. Deputados, o que mais surpreende é que^ no substituti-

vo n$ l, como foi acatado pelo nobre Relator, há um

l JtAAJC

salarial^» que, obedecendo ao principio da isonomia p&b&é Poderes,

dentro da mesma atividade^ nos teriamos uma elevação muito grande,

comparandovExecutivo e^Legislativo do Distrito Federal.

Esse é o piaârme£t!<5* princípio^ que nos faz imaginar como será

resolvido o problema.

mo bem falou a Deputada Rose Mary Miranda, en-

tendemos que o Presidente, na qualidade de Deputado, pode muito bem,-

não só pode como deve^apresentar & não apenasVsubstitutivo, mas o que

emendas. Se S.Exa. tivesse apresentado um projeto, já de_

finido que a Mesa apresentaria o seu, atropelando, assim, a decisão

O

da própria Mesa, ai, sim,\Mas pelo que entendemos, pelo que observa-

VÜi, Qjrr^JtMjiJw&^í _ .

mos, sViTum substitutivo, depois de apresentadoVppojeto pela Mesa.
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deve ser aprecia-Então, o nosso entendimento é

do também o substitutivo/apresentado pelo Deputado Salviano^

não se trata de substitutivo apresentado pelo Presidente

Muito obrigado.
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O SR. PRSSIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra i

o Deputado Gilson Araújo.

O SR- GILSON ARAÚJO (PTR. Sem revisão do orador) - Sr.

Presidente, Srs. Deputados, público presente, o primeiro compro-

, ,
A/" —misso que devemos ter evque -, a material em questão) relativa

ao concurso
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exaustivamente debatida e, enquanto não

da, esta Casa não pode entrar em recesso*previsto para segunda-feira

Nem que se tenha que trabalhar noisbado^ue^voflví O primeiro

;: &í$£&i>&$ compromisso que esta Casa tem qta^^Oev com o Distrito Federal

» é esse; não se justifica o recesso se nós não encontrarmos solução
,

definitiva para ojconcurso, nem que se tenha que trabalhar noites a

dentro. Esfe é o primeiro princípio que temos que respeitar.

A segunda questão e que estamos aqui com o Projeto n2 046

e vários substitutivos. ̂ ÊVameiŝ erê ê q̂ue teria que ser discutida pe-

XKJtC^UCUu^CAAA-o©^ AH ftmJLp UAJUxfr-a^y
—— ;

Ia Mesa, Ngcpre-s-ea&atf uma espécie de p^teliminar,

ê ŝ̂ â Mesa, juntamente com Consultores,

\ /ujfco i *- (yU^l\.i^u^
pessoas especializadas no assuntoVuma soluço

cargos, tabelas de vencimentos etc.

VAJA-Wy^D (XO»\^X- /

Hoje gtVp^s^ ĵ>e<iídipámQS)A3Mi projetos, pareceres, substituti-

vos. ainda sem a menor p o s i ç o firmada^ em relação a \ h f r t e K m a t r i a que

\ CX^O AUAX5 í-ei-^ /

diz respeito èc^&®&~&~et&&^jpr&&3^ pessoas que irão fa-

zer o concurso, tomar posse e permanecer nesta Casa por 10, 20, 30
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anosi A matéria requer discussão profunda, entendimento profundo e

temos que encontrar^solucao o mais breve possível.

$&?<tà<wte!xsfí&^^ estava no gabinete^*

desde cedoiVviÊrt&'̂ l?&*̂ o2fV£î iií£̂ ^ do Deputa-

do Pedro Celso, do Deputado Salviano Guimarães

CXA

Temos que aprovar alguma coisa hoje, tomar alguma decisão.

.. -̂ ĉ ê o /
uma sugestão aquií que tanto a Mesa quanto as Li-

antes da votação da .matria. As Lideran-deranças

ças deveriam propor a suspensão desta sessão e^ junto com a Mesa^ en

trar em entendimento^

contrar a melhor alternativa para esta 'í&&6 ,̂ -se não for cpugrç» esae ca-

de todo esse material e tentar en

minho, vamos ficar sempre colidindo nas nossas opiniões,

tt.
Babemos que um grupo apoia a matéria. *Slŝ i deveXser uma

decisão de consenso, extraindoío que existe de bom em todo este ma-

terial que se encontra aqui, que qualquer um que ler vai-se perder

dentro dele. Seria importante que fosse 1pu0jp esí$eVcaminho. Eu diria
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até que o Deputado Carlos Alberto, que já tem algum material a res-

\. yut̂ oxJLíXo y . .
\ ~ / \**/

peito, deveria participar âessa&>WQ&&b&&!8 parav» chegar a um con-

—Agora, se ela tiver que ir para o votoT^ew pré juízo para a

ŝ XCasa, porque é matéria que deve ser profundamente analisadaVdiscu

tida para resultar em apenas um substitutivo, 'qm̂ l̂̂ to&o da Mesa ou

das Lideranças, Evidentemente, sou obrigado a votar num dos substitu

C
tivos,© , lendo Sâ4̂  este material, vou contrariar alguns Deputados,

pois votarei no substitutivo do Deputado Salviano Guimarães— já es-

Ç^fa UA- .

tou declarando o meu voto, frA^0x^i*« tenhõ^fo organograma. ctaejeê  que a

nalisei, e pretendo apresentar algumas emendas.

Então, para não colidirmos, pediria que o bom senso prevale

>VAJt

cesse eMse" suspendesse esta sessão por 30 minutos,V a Mesa e as Lide-

ranças se reunissem^ em seguida^ para resolver a questão] que não de

ve ser decidida pelo voto, a parecer não deve ser decidido pelo vo-

A-ixA- . <~J.

to*, a matéria tem que ser discutida até aVsolução

ta-feira, sexta-feira, s b a d o , segunda-feira,
4 ^ f,

1 !
A,* PVÂ ÔLÍ̂ _ -̂  J \M^^^^_____X

resolver a questão do concursóv pão podemos mais fazer a sociedade

esperar.
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cursinhos estão funcionando, ha muitas pessoas tran-

para estudar para o concur-

so da Câmara, e não podemos passar o mês de julho ignorando

- -esta questão. / E neste sentido, Sr. Presidente, que eu faço

essa proposta A^&g^ í * - ' ' TV/W entendimento , para

não trazer prejuízo/ tyj*j\ esta Casa (Ç

Deputados^ $- toc*-A-(X <5L
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com a

palavra.o Deputado Geraldo Magela

O SR. GERALDO MAGELA (PjT. Sem revisão do ora

dor}- Sr. Presidente, Srs. Deputados,

qualquer Deputado desta Casa só poderia sair

de recessovmesmo que não queiram considerar que recesso se-

j a» ferias
(poderia/deixar de ter sess

ck LJ
aprovaSítôL aVestruturafl Eu tenho clarezafque e di

ficil $&$ aprovarmos uma estrutura definitiva, um projeto

completo, mas é inadt.missível que esta Casa, depois

sés de trabalho, semuvotar um

projeto de estrutura que possibilite a convocação de um con-

curso publico paravpreenchimentoY mesmo que seja/ <3fc apenas

ai gumas
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projeto v&fer&v sentidoV-^s^a! a Casa não suspender as sessões

^
ordinárias enquanto não votaiFsua estrutura, e estou aguardando o

pronunciamento das Lideranças sobrei isto. A Liderança do nosso par-

tido favorve l a este projeto , i&tsixarwketfro© que as Lideranças dos ou

\ l/T̂ Â-O /

tros partidos ̂ e«iê i@AgMĝ v«jw-̂ s€ somaria" nossa, e também o nobre\_» i

mentar Gilson Araújo, Eu sei que outros parlamentares tem a mesma o

m ~ \ / ~ ^piniao. $&[ qjüero esclarecer que #1# não Mí^ííi\£xvar opinião de que tf&g

\ SLVÜUUJU&ÜO
não devemos ter o recesso de julho; ©̂ ^̂ ríĥ ^̂ bíJlííí̂ ô tíe que não pó

demos ter o recesso sem antes aprovar uma estrutura minima que per-

mita a convocação do concurso público.

Eu quero dizer que não consegui depreender daspalavras do

nobre Relator,a idéia de que algum
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Deputado desta Casa, ocupanteVde qualquer cargo da

sa < z / f l estaria privado de apresentar projetos.

nhecendo bem o Relator, como todos nos conhecemos,

não e gp seu feitio interpretaçõesiflesta^ e, portanto,

não devemos entender que ele considere que o nobre Presiden-

te esteja impedido de apresentar qualquer projeto, muito me

/

~ -- ' —
funçnos no caso espec-

J

ficojda Mesa, sobre a estrutura da Casa.

a leitura rapidavdos substitutivos\/o primeiro de

autoria do Relator «á Mesa e o segundo ido Presidente,— pá-

/
rece/^ue o primeiro viabiliza o concurso imediato para alguns

cargos, sem se proporia fazer uma discussão nes-

te momento, w® estrutura da Casa, £* ai * e preciso que

entendamos qual é a possibilidade, agora» Jjm o projeto do
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nobre Presidente. . dispõe sobre uma serie de questões

e tenta fazer uma estrutura globaljé com muitos problemas

Eu me lembro perfeitamente da posição consensual

24 Deputados.de que «é» não deveríamos ter a figura do di>

retor — geral e, salvo melhor juízo, o projeto ressu^ita a

Y
figura do diretor-geraly intendo . um proble-

ma muito serio. . ' a uma questão muito polemica e ' / não

•devemos entrar nesta discussão, &- ai coerência

—'.aqueles que criticam y regime de urgência,
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Casa deve aprovar um projeto de estrutura

"^mnima que possibilite a convocação do concursofYaostaria •&$ que fos_

£u^

se «®svs&iTb&í£f&& para todas as categorias. E me proponho inclusive a f i

car o tempo que for necessário, em sessão permanente, para discutir

o assunto. Mas me parece que já havia «tttf consenso na Mesa de que pa

; rã alguns cargos da limpeza, vigilância, taquigrafia e

, outro segmento seria convocado 0 concurso imediatamente.

Ipê l o menosjpara esses cargos^o concurso deveria ser M$ imediato

0iZi€V?r̂ t3tî erfUíM><eJ estou de acordo com a proposta do Deputado Gilson A-
U

raújo^ de suspender a sessão, só que entendo que 30 minutos são in-

L&\44. O i

4 <^\x^/ ->• \ /
Mesa temVobrigaçao de,<âte juntfl»i« Relator

da Comissão de Constituição e Justiça fy convocar uma reunião de Li-

deranças e exaurir o assunto» »i Retornarmos
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a (plenária depois que se chegar a um consenso,/: ou depois

date.
de se verificar a impossibilidade iftrconsenso. Agora não ha

^jJU.
nenhuma possibilidade de se dizer nem que esta

J, r f .. .̂.. i — — -* ^

próximo nem «fr que éfcte e impossível, poi-que m discussão,

. Então , acho que seriade muito bom senso suspen-

der a sesso por um prazo razoável, que f o s s ̂ u -

rir essa discussão, talvez retornando só amanha

c h e g a r a uma posição coniura. Eu acho que e isto que está f ai

maioria superar a.ando nesta Casa. Se for a

f f

minoria pelo voto, desconhecendo-a, / acho que e urna pra-

tica incorreta e que ao invesne aju-

dar a solucionar os roblemas , Â û  traumatizar ainda mais

asl/-elaçes,, isso inconveniente para a Casa e extr

ínarnenre prejudicial para a sociedade como um todo^que espe-

rã/ não s o concurso publico, mas que esta Casa y&
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PJa' bom senso, E f í o r tanto, Sr. Presidente, • quero

eiterar a proposta do Deputado Gilson Araujoae que seja

suspensa a sessão, não por 30 minutos, mas pelp tempo sufi-

ciente ̂ para exaurir a questão, e que se tente chegar a um

consenso. Não sendo possível, a solução será fto voto. Espe-

ro fáU que ô^tífe não seja^í encaminhamento,



L
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Cora a o a-

lavra i o peputado Wasny de Roure.

O SR. WASNY DS ROUfíS (PT. Sem revisão do orado;-;.

- Sr. Presidente, Srs. Deputados, eu gostaria de defender

o parecem cü> nobre Relator, Depucado Carlos Alberto, porque

é fruto de unia negociação diversos

.Deputados «r diversas bancadas „ r - Vchegou /a um acordo

com relação ao concurso do

nível básico/ taquigrafos, pessoal administrativo,

grande polemica que foi gerada foi se seriavconsultoria ou

A,*T**liempresa^, Wk esle o grande debate . Agora« levanta-se uma

uestão referente ao salário o^ cnanado G

OÍt

<ŝ <ki4r̂ >â ârs«av̂ ûê

que fere o principio aa isonomia, W tirei o que»aeve sei

sim.de discussão para encontrarmos o Darametro
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/•H

jurídico que nos referencia para J&§fii#fâ% urn oosicionarnento

correto. ;,'Sr. Presidente, /

fenc i eestive nco o substitutivo^ e ele fere frontal mente certos

princípios. que

Depurado*,

ivessemos.fornalmen-

a conis

são composta pelos Deputados Fernando Naves, Mauríllo Silva.

Carlos Alberto e por mim uinha uma posi-

ção consensual com relação a Diretoria-Geral da Casa,

ontra. SflaV̂ uî î ^
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Na reunião dos D e p u t a d o s / n o a ^ t e r ^ B vinte e quatro imãs ha-

/ C/"^via uma presença significativav(nouve dois momentos em que esta

i

matéria foi discutida* J)̂ , segunda vez , foi trazido

por V. E x a s , . - sustentado pelo Deputado Peniel Pacheco, 'o-,
11 , . S

da distribuição

das funções da Cas as t r s Secretarias, o que rconfirmou no

processo da eleição da Mesa.

,o
grosso

l Sr. Presidente , I

-iico assustado, Sr. Presidente»
<H

zendo as contas -. — sei que

rios, mas

que tenha sido o técnico

to quanto precipitado^

tava fa-

provi s

de resolução, por

momento, unutan

i&t\>,. - V Anexo I

- Assessor Legislativo: 107 cargos;

Assessor Administrativo: 89 cargos;

- Ass\stente Legislativo: 165 cargos;

Assistente Administrativo: 115 cargos;

. Sr. Presidente,

não sei qual e o numero correto, mas no mínimo, entende? que

ha um processo bastante acelerado para definir o que

^

in

conveniente O*' que necessrio

oncordCT plenamente com o Deputado Gilson Araújo»

sta matéria não pode ser trazida ao Plenário sem

uma discussão- v Mesa para que os Deputados sintam-se seguros,

porque YO Deputado Jos Ornellas falou muito certoV naV

rea administrativa não h retorno, o prejuzo violento^

v Lo' tux, OĴ CA. lAJx. Aü^) W XAAjO
^ - ->- l -_— -- - -- - - -~*̂  - ^y/ - -^ __torno ^/K®^* Tribunais ^a í̂uisSStÃÃa do Trabalho, externos que \5sŝ
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posicionamento o mais acertado possível.

Chamaria a atenção dos Srs. Deputados para um ponto muito

importante nesta hora. Nos, ^.^s^íê^fy^ 24 Deputados, estamos adminis-

trando uma Casa que não tem partido, esta é uma Casa do povo. Não

podemos votar porque e um projeto do Deputado Pedro CelsoT^porque é

um projeto do Deputado Salviano GuimarãesXporque é um projeto do

Deputado Carlos Alberto. Temos de votar^£tfitfteT^fi&^^

os três Poderes e^que mais atende às necessidades desta Casa.

Faço um apelo aos Srs. Deputados: não dêem vazão ao ímpeto

emocional, procuremos ser o mais frio, o mais racional possível ao

deliberar'esta matéria.

Para que esta matéria mereça um posicionamento mais sadio,

, mais salutar, sem que haja polarização, apelo aos Srs

DeputadosVvotemos esta matéria de forma consensual, para que nin-

guém saia daqui sentindo-se inseguro.

y&tásu&v 'Sugiro que as Lideranças se reúnam com a Mesa e che-

guem a um posicionamento, porque até podemos cometer algum equívoco,
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mas o faremos na certeza de que estamos buscando o acerto nesta Casa

Apelo à racionalidade» tíao permitamos que o nosso ímpeto e-

mocional nos íSa-te&a domingo/ ê ierfe£WoT3-̂ 7o-í*''>̂  Vamos dei-

xar que pelo menos a razão oriente nossa decisão, porque não podemos

deixar para o futuro legados que acarretem para o Distrito Federal

S*
seriíssimos ônus, que somente na Justiça do£ trabalho serão pagos.
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O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o De-

putado José Ornellas,

Q SR JOSÉ ORNELLAS (PL. Sem revisão do orador) - Sr. Pré-

j '
i '
}• sidente, meus companheiros, confesso a V.Exas. que por vezes fico

•
um tanto perdidotoflr rneioW® processo de tomada de decisão desta Casa.

,

: Quanto à estruturação, ha lamentos em cima de lamentos dês-

i
de março de 1991. Nessa ocasião foi decidido que iríamos organizar

• '• uma Comissão que apresentaria um pré-estudo da estruturação da Casa.

i apresentado^ uma versão revisada no dia 15 de março de 1991,

que considero um bom documento» *-̂ Ĥ?'St-''i#3ŷ rG-<̂  Em cima de_s

<̂ Û >̂
se documento foi solicitado a cada Deputad<r apresentasse sua suges-

t<MS#, para que fossem traduzidas num documento «é©-Ad&«̂ gp© da Casa.

Poucos Deputados apresentaram &&$$$ sugestões. Lembro que

dentro dê5 dâ xrnrrtiaícií) prazo, a 2-~Secretaria apresentou ao então

Presidente da Comissão de Estruturação, Deputado Carlos Alberto, as

suas\6tr&ea?v«̂ ô-e~>ê —f a definição do numero de pessoas, a discriminação

do cargo de cada pessoa para que começássemos em seguida aí um do-
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cumento detalhado.

Nada disso aconteceu. O tempo foi passando e o que aconte-

í. 5o JLLoa
cê nesta Casa hoje e que ŷÊ«[&-̂ 3SL̂ dàías>. houve uma reuniaoN

CL. b\jíAíA/-O>\ fit^o j
\ s**~~—'—

\&3e&o^pofa& Deputado Carlos Alberto , com a Mesa e as Lideranças par-

ti,/
tidárias,Vali, depois de 2 horas de discussões chegou-se à seguinte

conclusão: tendo em vista que o nosso dia-a-dia e tumultuado, e tra

balhoso, não temos condições de realmente elaborar a estrutura com-

pleta da Casa.

Naquela ocasião, foi decidido que duas soluções poderiam

ser tomadas no sentido de se Vvesolver o problema: uma, contratar,

de preferência, uma empresa pública que pudesse rfefâtfeffl&#rfe€ apresentar

a Casa um trabalho completo sobre essa estruturação; outra.fazer es-

/
(L/

se trabalho com pessoal da Casay com assessoria contratada. Lembro-

A! Dt G**-l i

merque na ocasião chamei atenção para o fato de que,se realmente a-

contecesse a ultima hipótese, todos os assessores postos à disposi-

p

çao desta ComissoV̂ *̂'05^̂ ; q^e esquecer o resto, esquecer o dia-

•, -\ . u- ,
' X^ "̂  /f ~ f \ /

Do contrario, realmente não conseguiríamos chegar atert-íTfrrn̂ -tas''
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tfaJU>-^-0 -um bom

Então, ficaram as duas soluções , que-— lembrdfperfei-

. &\ÍUxJL VtA^XX- Jv^-v-—^ .*——-^
tamente — seriam lançadas ao Plenário para decidir Mfeto?1® a melhor ,

Paralelamente,foi decidido que faríamos o concurso para de-

*
i terminados cargos. Por uma razio muito simples: a Casa vai começar

agora um trabalho intenso de elaboração da Lei Orgânica. Acredito

|UL

conhecimento dos DeputadosY não conseguimos requisitar ne-

nhuma pessoa que preencha os cargos. Assim, estamos querendo adiar o

concurso. Esta e a razão básica. Se a Casa não realizar um concurso

^ dentro de 30 dias para que contemos com esses profissionais, não

• IXAÂ O'̂ '

temos outra solução senão ̂  contrataiVempresa de serviço. Não te-

mos outra solução.



Lilian/Alicéa 26/06 16h40

/
(José Ornellas) e-27/1

Então, e preciso saber qual a posição que a Casa vai

—— ĵ  x—~' '———•*
tomar.Reconheço que o fato de termos que fazervconcurso.i

beVc>ef^pévsTsfc^8N sem termos urna estrutura geral da Casa, como desejai

o Presidente e todos nós, realmente é um risco, porque, reafirmo,

qfsty em termos de pessoal, pela minha longa experiência e pela ex-

L.
periência que está aí. erĜ neia4Q> dentro do GDF, qualquer decisão

lAf>^
pessoal cfâc&^fer^tâ&tâ. é irreversível, não^tem como voltar atrás.

Temos que tomar uma decisão. A decisão -b<ytffy<i&, qual foi?

i correndo um risco, concurso/

Vamos fazer provisoriamente ;Ypara determinados -M̂ vŝ tífe profissio

nais, que certamente estarão dentro da nossa estrutura^ ftyao es-

-*.

tamos f̂uT propondo concurso para Assessores legislativos de ê>n-

genharia, que não temos a minima idéia de quantos reafi^ e se

tãinos fazendo Vpara determinadasM^xxÊi^s^^jaiíiai/aEstamos fazendo rpara determinado^^fa>o&p&&zj&Kieci& que certamente

J3/ i^À&soS'
na nossa estrutura, e que hoje ç^uma necessidade premente

V d^/da Casa, o^-^-^' ponto de termos -que\>áe-eNiHifv^ár contratar serviços

de terceiros para que possamos agüentar o trabalho que esta Casa



vai ter durante quase um ano. na elaboração da Lei Orgânica.

Julgo que deveríamos, ainda correndo^risco, fazer con

curso para esses determinados profissionais que são essenciais a

Casa e que não conseguimos requisitar.

Que imediatamente possamos decidirj/'nem que seja hoje f

vamos contratar uma empresa para montar a estrutura, ou vamos fa-

zer dentro da Casa, com nossos profissionais e com alguns profis-

sionais de fora contratados.

Esta é, no meu ponto de vista, a única saída. V.EXas.

dizer que temos que fazer uma licitação* -àim, evidentemente»

Vamos contratar uma empresa pública da melhor qualidade; temos a

a Fundação Getúlio Vargas e outras que\fâw&£it!{rfl$& cooperar

UUzer_y
conosco, (certamente, o primeiro trabalho nosso seraVaTestas empre

sãs exatamente o que queremos. Isso cabe a nós. E no fim, quando

elas apresentarem suas soluções ,&&&& s e r o g\i?«bívd&meTv debatidas

A>u-uJ»-tw Ux^xÁtL

entre n s . N o V v u e disserem, ^taev-^awo^^^ac«4H?enp'. Vamos examinar

Temos cabeça para examinar isso, mas vamos faze-lo num documento



preparado, elaborado. É muito diferent^^epirt^começarmos a elaborar

. [esses trabalhos. Este e o meu ponto de vista, nesta hora, oon

fesso-me em dificuldades, porque a Casa decide uma coisa, daqui a

*i não é o casOj aquiYinteres

sés de promoção pessoal, e vamos ,v dia-a-dia\fenrolados nessa siste

matica. onfesso a V.Exas . . mais uma vez, ''para

mim é realmente difícil ,, me entrosar, dentro desse sistema difí

ciL para chegarmos a umayaecisao

Muito obrigado.



O SR,PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o

Deputado Peniel Pacheco.

O SR,PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador) - Sr.

\
Presidente, Sras. e Srs. Deputados^ j|s vezes, fico observando os

trabalhos da câmara Legislativa e verifico como,em poucas horas,

conseguimos precipitar decisões que demandariam meses para serem

decididas responsavelmente.

A toque de caixa, esta Casa resolve tomar deliberações

que extrapolam sua competência,sua capacidade técnica, e decide,

no afogadilho, -$è̂  coisasYnao são da nossa alçada. O prejuízo di_s

só e incalculável.



Margareth/Alicea 26.6 16.45h (Peniel Pacheco)

Por outro lado, com algumas horas de discussão

nos conseguimos destruir coisas que demandaram tempo para se-

rem preparadas ate chegarem ao Plena ri o. São duas posições que

p
; : eu considero um tanto quanto compl i cadas * porque uma atrasa,

;! posterga, emperra, obstacula o desenvolvimento dos trabalhos
i

, | n o r m a i s desta C a s a ; a o u t r a p r e c i p i t a , a n t e c i p a e a c a b a com-

I p r o m e t e n d o o f u t u r o d a q u e l a / b d e c i s j j j t#>que t o m a m o s .
i

i ,

, | ! N ã o m e v o u r e f e r i r a q u i aos fatos, ma s esta bem

' ' , presente na mente de cada um que esta Casa tem-se comportado

1 1

; , algumas vezes assim.

i .

i : O r a , esfoa q u ê s tão d o c o n c u r s o , dês d e o p e r í o d o
r

i j

i; em que a Câmara se réuniu i nf orma l mente , tem sido tema polemico

: entre nos. E agora, quando estamos sentindo que o lê i te derrã-



mou, estamos pretendendo, de alguma maneira, chegar a uma con-

clusão, a m-Cnos traumática possível. Mas,sem dúvida,todos nos

temos a consciência de que, de qualquer forma, seja qual for

a de cisão, as conseqüências já existem. Não existirão ma i s

já existem, estão presentes nesta Casa.

Q u e r o , i n c l u s i v e , com certo p e s a r , c o m u n í f a r a
NA-
fa

esta C a s a q u e . h a p o u c o s m i n u t o s — c réi o que o P r e s i d e n t e j á

deve ter s i do i n f o r m a d o — o assessor da C o m i s s ã o de C o n s t i t u i -

ção e J u s t i ç a p e d i u seu d e s l i g a m e n t o do c a r g o p a r a o q u a l t i n h a

s i d o n o m e a d o e não m a i s p o d e r á a s s e s s o r a r es ta C a s a , d e v i d o a

uma p r o p o s t a ^que recebeuV^o q u e c o n s i d e r o u m p r o c e s s o n o r m a l , n a -

t u r a l . E l e e s t a r á a t e n d e n d o , p o r t a n t o , a p a r t i r d e a g o r a , a p ô s

o seu p e d i d o de e x o n e r a ç ã o , na C â m a r a F e d e r a l , o n d e e s t a r á as-

s e s s o r a n d o um dos p a r t i d o s . A r a z ã o e m u i to s i m p l e s . E l e me ex-



n
plicou que, embora não haja nele nenhum sentimento mercenário,

depende essencialmente de recursos para sua própria sobrevivên-

cia e de sua família. E como recebeu uma proposta melhor do que

a que lhe oferece esta Casa,^.ada mais justo do que ele procu-

rar o que e melhor para si e para sua família. Não temos mais

o que falar.

Pois bem, esta e mais uma perda s i g n i f i c a t i v a ,

pois até onde nos temos acompanhado o trabalho do Dr. Rosas,

tem sido um trabalho muito serio, pautado por uma l i n h a de e-

quilíbrio. Ê uma pessoa que não manifesta suas tendências par-

(itJA-31-

t i da ri as ou i d e o l ó g i c a s » mas , ao con t ra ri o, p rocuraVréermi n s

a sua c o n s c i ê n c i a em re lação a cons t i t uc iona l i dade das maté-

r ias que aprec ia . Pe lo menos um grande numero de Depu tados da

própr ia C o m i s s ã o de C o n s t i t u i ç ã o e Jus t i ça tem s i d o , de uma ma-



neira ou de outra, beneficiado pelo trabalho

competente daquele funcionário.

Pois bem, o que eu quero dizer, Sr. Presidente,

e que a Lei Orgân-ica chegou. Não vamos demorar mais do que um

mês para dar abertura aos trabalhos da Lei Orgânica. E onde es-

tão os funcionários? Contratar uma empresar para ceder tempo-

rariamente funci o na ri os .parece ser uma opção,mas não julgo que

seja a melhor. Eu traria, para reflexão nesta Casa e pretendo

formalizar isAco, caso haja um mínimo de consenso por parte dos

pari amentares que a Câmara Federal real i zou , recentemente ,

um concurso p ú b l i c o assessores legislativos. Dos

concursados, poucos foram chamados para compor o quadrojdaquel a

Casa. Nos poderíamos, neste momento, Sr. Presidente, a v a l i a r a

possibilidade de, temporariamente, convidar alguns desses apro-

vados no concurso e que não tomaram posse, caso não estejam e-



xercendo nenhuma a t i v i d a d e L< o que deve ser um pouco difícil,

mas e provável que haja a l g u n s nesta situação, ou que estejam

dispostos, até mesmo, a abrir mão das suas atuais colocações,

ou a pedir licença de seu emprego — para prestar seus servi-

ços nesta Casa, uma vez que estão eles qualificados por um con-

curso público considerado de alto nível, como e o da Câmara

Federal.

Não queremos a b o l i r o concurso. Absolutamente,

não -— ele terá que acontecer •— mas pode não acontecer agora,

as pressas, apenas para satisfazer uma necessidade -imperiosa.



Ivi/Geraldo 26.06 16h50min /U^SE/29/1

Peniel Pacheco

Precisamos terVfnstrumentos necessários para discutir essa

questão, pois, como bem disse o Deputado Wasny de Roure. $*&). quês/ —

tão é quase que irreversível . Urna vez determinada, entra o

direito adquirido, G reverter isso é quase , impossível devido

a nossas leis trabalhistas que, via de regra, são bastante infle-

xiveis com relação a esse ponto, que por sinal rnuito

justo

Pois bern, essa proposta, Sr. Presidente, de ava-

liarmos essa possibilidade não pode ser descartada. Não pretendo,

com isso, impedir que esta Casa faça o concurso para os assessores



Ivi/Geraldo 26.06 16h50min

legislativos, - Mas ate que se faça o concurso,que tenhamos

como alternativaffessas pessoas que já foram aferidas por um con-

curso, por uma avaliação técnica criteriosa acima da nossa capa-

cidade de decisão t- Confesso isso porque acho ate engraçado que,

nesta Casoj nos sintamos mui ti, ou polivalentes •—vamos usar esta

expressão, Entendemos de cinema, entendemos de video, entendemos

de \£VE*ShU/ entendemos de estrutura organizacional, entendemos de es

trutura administrativay de tudo entendemos,, Só que as nossas

soes muitas vezesrmovidas por @#t# paixo pessoal e at mesmo por

O
j /~

uma questão de vaidadeT^compromet*. a qualidade der nosso trabalho



/ -̂
Ivi/Geraldo 26.06 >CT "̂  16h50min SE/29/3

Temos que ter humildade para reconhecer isso.

Não e nossa obrigação entender de tudo, mas é

nossa obrigação buscar a melhor proposição, o melhor caminho de-

pois.de uma avaliação técnica realizada por

da nossa confiança.

Então, Sr. Presidente, gostaria de deixar essas

considerações. Creio até que é saudável, embora isso já represen

te,perante à opinião pública, mais um adi amento, re-

presente mais um desgaste para esta Casa, 9or ondevou. as
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pessoas dizem: "E o concurso publico?" Eu digo: Foi adiado por

90 dias. E não me assustarei se daqui a 90 dias alguém

diga:"Vamos adiar por mais 60 dias,"

Lamentavelmente, estamos criando dificuldades

nós mesmos, jpor quê? Por falta de humildade, não adotamos uma pró

posição que foi feita logo no início ffltyi uma empresa habilitada rea-

lizar VHUí trabalho para esta Casa, nu

ma forma de consultoria técnica, para que pudéssemos, enfim, tomar

deciso poltica«depois d ' , embasamento tcnico»i Creio que isto

pode ser feito1, ainda está em tempo de repararmos os nossos erros,



apesar das conseqüências já advindas.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado*

L—
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/<? B

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a

palavra o Deputado Manoel Andrade.

O SR. MANOEL ANDRADE ( PTR. Sern revisão do ora-

dor.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, ouvi atentamente as co-

locações do Relator, em primeira $&&& e depois dos Deputados que o

sucederam.

_(-z— ~A*I'itoAj- «Preocupa-me muitoA-a completamos ir meses de

nesta Casa. E hoje - propostasVse não são

completas, j indicam um caminho. Acho que não Vf^fta7de bom alvitre

agora, de repente, pensary^m tomar emprestado funcionários em
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qualquer lugar- para que • possam orientar os Par-

ê
«lamentares na iLt&poçtydú da Lei Orgânica . que pese

Ê rt *̂***V ̂ ^ ••" r*t

concursadcd da Câmara Federal , X não significa que estão pre-

parados, na pratica, para assessorar esta Casa na^Lei Orgânica.

-b/í
Se temos que o nosso quadro, Sr. Pré

sidente, porque uao decidimos hoje, aqui, o que temos Temos que

—
ter a coragem e tambèmv humildade de at errar JW7objetivo maior de

acertar. O que no podemos g&z&t e nunca acertar, porque no temos

coragem de começar. Eis a pergunta: Será que vamos ficar a vida in

teira decidir, porque temos medo do resultado da nossa
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o
decisão/

E preciso que se faça uma coisa concreta, porque

já estava quase cochilando, já estava quase dormindcrjY&á 6 meses

escuto essa melodia. A cada dia um casuísmo,
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cada dia uma alternativa, mas nada se concretiza,', Não tenho

pacincia. Acusem-me aqueles que querem me chamar de apres

sado,—queYcharnemAgora, uma coisa que aprendi na minha vida j

foi decidir. Aprendi a decidir^fòirjpolação, conversa fia

da, conversa para boi dormir não e comigo.

Sr. Presidente, quero que fique registrado nos

tais o; 'meu protesto. « . Já disse que não sou dono

da verdade. Sei muito pouco ou quase nada. i decidir.

/ ~> —_ -̂ ~̂
W(7 afã de acertar^ na vontade marÕrVconvoquem-

me para decidir e eu estarei pronto para decidir. $^>Mq Brasi-

lia esta-ee cansando do seu Legislativo, n&Qüftfl&! eu mesmo, como



Aya/Geraldo 26/06 16;55 E-:

Deputado, já comecei a dormir. Quando se fala de concurso público

sinto uma sonolencia incrivel. Ate prefiro sonhar, porque

o sonho eirealidade.

companheiros Deputados, vamos

ter coragem, a sociedade nos aguarda. Eu disse.ha poucos dias. a-

qui; eu não nasci Deputado, não pretendo morrer Deputado. Agora,

enquanto Deputado.quero decidir ^conforme as minhas convicções

conforme o que o povo espera,

>Ct-t£>vv
Sr. Presidente, tè/lXWM apelo ofi&sY%§r®\ que a
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teria entre em votação, e entre em votação o parecer do Relator ,

entre em apreciação a emenda substitutiva, «JSOE? kme decidamos isfeo

aqui ,hoje. Não podemos mais ficar com medo de

decidir. . d"£, . fazer errado. Lamentavelmente, nos temos que cor-

rer esse risco, porque estamos abrindo caminhò^yíTinguèm aqui e

dono da verdade.

—Somos aprendizes e vamos ter que ioár̂ €>ir isso

L

Muito obrigado.



Aya/Geraldo 26/06 16:55 (Wasny de Roure)

O SR. WASNY DE ROURE - Sr, Presidente, ques-

tão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Quês

tão de ordem, com a palavra o Deputado Wasny de Roure.

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do ora

dor.) - Sr. Presidente, foi feita uma proposta pelo

Deputado Gilson ArajoXpor ns, -O^W^SSA proposta se torna

do

rá inviável ¥]^fVt^vd€ horário que corre, '/\ -MObirita £ reunir a Me_
\

sã £ trazer uma negociação acertada d£L Mesa, para



Aya/Geraldo 26/06 16:55

r

que possamos apreciar o o discurso . não vai resol-

ver o problema.

f 4 -Faço es$a solicitação, esse apelo a Mesaf

Deputados se reunam..urgentemente, ago

*e tragam um posicionamento ao Plenário

Obrigado.



o
Aya/Geraldo 26/06 16:55 (Salviano G^njaries) E-30/6

/ L"'

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -

"çemos a proposta do Deputado Gilson Araújo, 0e»a proposta do De-

i Î T̂̂ putado Wasnyi e , do Deputado
i

$ÁJe^&£W&3ir*j^^

^ Gostaria , se possível, que entrassem

em «í#rentendimento para que ímíj? possamos decidir

F O

O SR. PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do ora -

dor. ) Sr. Presidente, diante das propostas, muito

validas, retiro o direitoVque me foi concedido para» momento o-

portuno



Aya/Geraldo 26/06 16:55 (£llviano Guimarães)

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -

Convido o Sr. Deputado Tadeu Roriz para assiX

mir a Presidência.

Sr ^



LÚCIA/M. STEIN 17:00 26/6/91 Pres. Tadeu Roriz E - -&*•/!

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Com a palavra o Deputa

do Salviano Guimarães.

O SR. SALVIANO GUIMARÃES (PFL. Sem revisão do orador) -

Sr. Presidente, Sr^s e Srs. Deputados, realmente e uma matéria que

merece '«fS-̂ ?̂ai>«Jrhô v̂ <̂ --̂ \î ^ . uma discussão 3308 profund

Quero colocar as minhas preocupações, não apenas como Deputado mas

como Presidente desta Casa. Desde antes de tomarmos posse - estamos

idiscutindo este assunto. />gty3N̂ a*ft«íi«f*efT̂ rérŝ ^ qembro-me v quef nu

ma das ultimas reuniões nossas na Câmara Federal apresentei uma pro-

posta de estruturação da Casa. Defrontamo-nos, depois, com a necessi

dade de instalação da Câmara imediatamente. Aconteceram fatos desa-
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M "
gradaveis. Colocamos, ai sim, o carro na frente dos bois, porque com£

çamos a montar wa estrutura da Casa a partir dos gabinetes dos Depu

tados e não a partir daquilo que a Casa necessitava na sua área ad-

ministrativa de pessoal para queVpudesse suprir os gabinetes dos De-

putados. Quando criou-se uma Comissão^qxw apresentou um trabalho,

por todos examinad0 , foi solicitado que todos os Deputados

apresenta^- as suas colaborações. Tivemos reuniões conrtideres,

reuniões com a Mesa Á* ficamos em um dilema,»^ de_

veriamos contratar funcionários para prestarem dire

nJuU>cuAXK - , Á, .-> ^—-——^ \ ̂ y
tamente assessoria à Mesa da Câmara ou a Ux/Secretaria:\eí« deveria-

mos contratar /empresa . que pudesse montar a estrutura da
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Casa. Senti-me no dever de buscar uma alternativaya^presenta-la

* ^ - -
consideração desta Casafi. ^enti-me^ioi^robrigação

ate ínstapo pelo Plenário,^ que lnão deveríamos entrar em recesso

•
/

sem antes apresentarmos uma estrutura,para que nos, neste primeiro

semestre, pudéssemos dar as condições minimas para fazermos o concur

só. A Câmara tem sido constantemente criticada, não só pelos jornais,

mas pela opinião publica do concurso. Não poderia fugir

a responsabilidade de apresentar esta proposta ,e busquei, entre os asj l —

sessores desta Casa, entre^profissionais da areaJque ,num gesto de

grandeza, pudessem colaborar com esta Casa e apresentar uma estrutu-

ra , para que sobre ela pudéssemos nos debruçar nestes poucos dias



d u
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que ainda temos &&v& o recesso . Este Projeto de Resoluço fruto

deste trabalho! e fruto de um trabalho árduo, feito, muitas vezes,

horas vagas,fora desta Casa, nos sábados e domingos* ' . Cbnten

do que mesmo que queiramos fazer asitf concurso para Içãquígrafos, ̂ &e

C r v/
rança e -^erviços gerais yi coloquei muito claro para as l^ideran-

A-V
çasl/náo poderíamos faze^sem termos uma visão global da Casa, sem

termos • f .a estrutura maior da Casa, ;, j í^uero comparar

uma arvore: as folhas os frutos são os cargos, mas sem a es

tura que sustente esAas folhas ei frutos, não podemos ter os cargos

na Casa, Então, e fundamental que tenhamos esta visão geral ai

gumas anotações , li com muita atenção e acompanhei o parecer do
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r
lator^ oste, em determinado instante, diz: "acreditamos que o Subs

titutivo n9 02, pela complexidade e extensão da matéria tratada, de-

-* s Pvê ser objeto de um Projeto de Resolução em separado „ Coloco isto

para o Plenário ate como um projeto de Resolução em separado^neste

instantey |?eço até destaque para a votação comoüm projeto em sepa-

rado para que possamos apreciar, para que possamos votar a estrutu

-ra# /i partir dai e que podemos desencadear o processo de

concurso nesta Casa. Fiz algumas anotações e gostaria de deixar o

Plenário esclarecido.
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(Salvlano Guimarães)

art. 39 do projeto original da Mesa já e impeditivo

na sua definição ,visto que cargo é o conjunto de atribuições

e responsabilidades previstas na estrutura organizacional, &,

que devem ser cometidas ao servidor. Ora, o próprio projeto

de estrutura proposto, o próprio projeto original^nao prevê

/? x

a estrutura. Gomo e que nos, não tendo a estrutura, podemos

ter os cargos? Então, é necessário que o projeto seja completo

que tenhamos uma estrutura de organização da Casa, Podemos

ate considerar que #&&& não e a estrutura ideal, que ̂ e&á&a

não é a estrutura que esta Casa necessitaVmas tâ& e um pri-

meiro passo. Não retiro que devamos ate contratar profissio-

nais ou uma empresa pública para fazer a estrutura desta Ca-
/ , r̂.

sã, rrjas àp.®T?!á:e*árç̂ j?'Nj]£̂ iX̂ £4̂ ^ de um ponto

partir de alguma coisa substancial que possamos votar,

pois.sem isso não vamos conseguir sair do ponto
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. jae estamos« j,-s só me preocupa fundamentalmente ..porque se

não tivermos a capacidade de decidir e ate de correr riscos,

vamos cair novamente numa grande interrogação^; 4izer, inclu-

sive sobre a estrutura, que estamos i&edí̂ . criando um Dire-/

tor*Geralj e preciso que os Srs. Deputados tenham em mente

C
que já temos um diretor-Geral» t^xiste. nesta Casa,um Diretor—

Geral.que e um DeputadoVque esta,inclusive, deixando de cum-

prir suas obrigações como Deputado «se debruçatt . nas que_s

toes administrativas da Casa.

Entendo que a estrutura colegiada prevê uma Mesa Di-

retora capaz de supervisionar os trabalhos da Casa*»

devemos ter funcionários de carreira nesta Casa que possam

cumprir seu trabalho administrativo, que a Mesa possa cobrar

desses funcionários^ Wao podemos transferir essa função de

Adrninistrador^Geral para um Deputado que faz parte da Mesa,
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porque aí sim,estaremos ate subvertendo todo o sistema de es-

trutura administrativa de qualquer entidade o %ssa entidade

tem que ter uma base, ^*v estrutura organizacional de qualquer

K
tipo de empresa, seja ela publica ou privada,, pevemos cumprir

com a nossa função principal que e a dèvjjeputado, , que -Q/ #2s$£

legislar, & . Casa tem que ter uma estrutura que caminhe in-

dependente dos Deputados que estejam^

Eram estas as minhas palavras de esclarecimento,

que queria transmitir a todos os Senhores /porqae

sinto .̂ et̂ p̂ -erĜ como Presidente desta Casa/, a necessidade de

dividir esse peso com todos, . ŷl̂ tírlí" com todo o

Plenrio, para que , amanha todos i S ^ saibamos que no e apenas

o Presidente o responsável por não haver tftí/ concurso no tempo
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certo, o responsável por um possível desvio na estrutura

administrativa da Caŝ ,, por fazermos um concurso que po-

derá amanha ser questionado na Justiça por não ter/dado

a base necessria legal parajse realizasse.

Quero que os D eputados tenham . conscien-

cia de que o passo que dermos no concurso, se

—"x /
for um passo errado, y de responsabilidade da Casa e, se for

um passo certo,também ̂  de responsabilidade de todos os De-

putados que compõem esta Casa.

Muito obrigado.
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A SRA LÚCIA CARVALHO - Sr. Presidente, peço a palavra pela

ordem.

O SR PRESIDENTE ( Tadeu Roriz) - Com a palavra a Deputada

Lúcia Carvalho.

A SRA LÚCIA CARVALHO (PT. ̂ â̂ Vcjàâ  Sem revisão da orado-

ra) - Sr. Presidente, vários Deputados vieram até o microfone <$s&&~

-^oU-cCt&L*,
paravque a sessão fosse suspensa, a fim de

que pudéssemos fazer mais uma reunião sobre este assunto. E se não

\ ~" ̂  / V T yhouver consensoVxtJVtya-e este projeto deverá ter %^fft^&*ntór^pos-i3i* , se

rã trazido a lenario para decisão. Então, »

i
-* *J;"*>-- -- *

tempo , porque daqui a pouco &&9 interrompamos

a sessão, as 18 ou 19 horas, @<Tm/^fe^Mfre-Btfib^ e ai os

Deputados, tantoYda Mesa quanto os lideres, wm vários compromissos,

realizoxid a discussão com a Mesa

e os Lideres, e novamente se reabra""',fdiscussão.

vários Deputados já falaram nesse encaminhamento, o primei-

ro foi o Deputado Gilson Araújo/Vque^j: concordamos ,e parece que há
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um consenso sobre isso, dada a importância da matéria.

uEuVhavia solicitado ao Presidente,espereiv mais * oradores

como isso não aconteceu,^^\Qtte^ura>>]seeLjrtx>^ interrupção, neste mo-

t ~v —que tenhamos tempopara melhor dicutiryhoje, e amanha já

termos uma decisão.

Eu pediria, inclusive, que encerrássemos esta sessão, por-

que não teremos tempos de retoma^^Saxààna^'atividades que os parla-

r*
a partir das 18 , 18:30 19 horas.l Assim, Sr. Pré-

W—

sidente, estou aguardando a decisão do Plenário neste momento.

$
O SR PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - feil fconvido o Deputado Sal-Ptf*

•
viano Guimarães a ocupar esta Presidência.

O SR PADRE JONAS - Pela ordem, Sr. Presidente,

O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o De-

putado Padre Jonas.

O SR PADRE JONAS (PDT. iAí Sem revisão do orador) -

Sr. Presidente, houve uma cônsul taVse eu usariaYda palavra,
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Tendo em vista que havia três propostas para serem votadas, eu me re_

tirei ô í̂Vef3?€CM̂ -<iê staií«s' e agora estou vendo que todos estão falan-

do e eu não tive oportunidade de falar.
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O SR GILSON ARAÚJO - Sr. Presidente, pela ordem.

O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o De-

putado Gilson Araújo,

O SR GILSON ARAÚJO(PTR. fre^a^eaxieííM. Sem revisão do orador)-

Sr.Presidente, a Deputada Lúcia Carvalho abordou a questão do horário
•^

, * ~—.. /***̂
NÓS temos que discutir essa matéria v parar, se for preciso? 6, 7, 8

horasXcontinuar amanhar""̂  Se for o caso, nemVencerrar esta sessão,

•í"J>
continuar/amanhã às 9 horas. Essa matéria tem que ser discutida con-

tinuadamente, ela não pode sofrer mais interrupção.

O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A decisão será subme_

tida ao Plenário.

O SR GILSON ARAÚJO - A decisão seria?

O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - NÓS temos duas pro-

postas: uma proposta de suspende?Ye uma para que continue a sessão.

O SR GILSON ARAÚJO - Proponho suspender a sessão e

discutirVcom a Mesa e asLideranças. Enquanto não

terminar a discussão com a Mesa e as Lideranças
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a sessão não pode ser reaberta, mesmo que^tenha que vdar con-

4- , ü̂ f
tinuidade amanha. Essa e a proposta quevgstaria que fosse

submetida ao Plenário.

O SR. PENIEL PACHECO - Sr. Presidente, peço a palavra

para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Concedo a

palavra ao Deputado Peniel

O SR PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador.) ty.

Presidente, dentro desse encaminhamento,eu gostaria de sugerir

L /
o seguinte; .fendo em vista que essa e uma sessão extraordiná-

ria.que }$iSLà^^&itâ&íftA&&Q. após a sessão da manhã, que fosse

Ordem do Dia de hoje í>ô «v>-̂ >â ŝ a«»̂ 6ô para ama-

nhã . e . daríamos encerramento a esaa sessão de hoje- porque

sessào extraordinária, que (, . está extrapolando

o seu tempo. E amanhã voltaria a Ordem do Dia a partir do item

que estamos discutindo agora. uma proposição

ria de colocar em apreciação* ̂ í̂  que a sessão fosse encerra

da definitivamente.
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O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Nos temos três pro-

postas, l(ma proposta de que a sessão seja suspensa,' uma proposta pá

rã que a sessão seja encerrada e uma proposta para que a sessão con-

tinue.

A SRA LÚCIA CARVALHO - Sr. Presidente, pela ordem.

O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Concedo a palavra à

Deputada Lúcia Carvalho.

A SRA LÚCIA CARVALHO (PT. P&terZ<3ttieffy, Sem revisão da oradora)-

Sr.Presidente, quero abrir mão da minha proposta, em função da do De_

putado Peniel Pacheco.

O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Então, temos duas

propostas: uma para que a sessão seja encerrada, e outraYque a ses-

são TŜ &iratfê-̂ s-ew suspensa' '/^continue direto o processo, terminando-

se ô <&&6(£»ç&§áB*s$& discussão e entrando no processo de votação.
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O SR GILSON ARAÚJO - Sr. Presidente, pela ordem.

O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Concedo a palavra ao

Deputado Gilson Araújo.

O SR GILSON ARAÚJOCPTR. Pela ordem. Sem revisão do orador) -

Sr. Presidente, nobres Deputados, a questão é a seguinte: se j£&& en~

, fàs&stA^G*' OC£. /"
\ /\ < f

cerrarmos a sessão, essa materia^VfrVrr^-ja-aj^axiajrm discussão. Se

suspendermos a sessão, mesmo quJVcontinue amanhã, esta matéria ficaru*

sendo discutída~^aal^^ns«ín©M-eí>A^ pediria ao nobre Deputado Peniel

Pacheco que retirasse a sua proposta porque a sessão, ao ser suspen

. 'isso que peÇ^D ao Deputado Peniel

j

Pacheco para que Sí^. no~^r^i^fo encerramento da sessão.

Vamos dar uma parada *4fiff4sa*& começar a discutir agora e

continuar amanha, quando reabriremos a sessão.
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O SR MANOEL ANDRADE - Sr. Presidente, peço a palavra pela

ordem.

O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o De-

putado Manoel Andrade.

O SR MANOEL ANDRADJ^ (PTR. fy$&&S<M*&&W Sem revisão do orador)-

Sr. Presidente, eu até concordo^que haja suspensão da sessão, mas não

UJÁ^>

transferir esse assunto para amanhã. Entendo que se pode discutir, a

valiar alguns pontos mas não transferir essekpontoi para amanhã , por-

que fica difícil para nos esta situação, *&&r&^&C$^e$& um jogo de em-

purra muito violento j desgastante e cansativo.

O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A sessão pode ser sus-

pensa a qualquer instante. Estamos no meio de uma discussão. Ha esse

aspecto.
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O SR GILSON ARAÚJO - Sr. Presidente, peço a palavra pela or

dem.

O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o Depu

tado Gilson Araújo.

O SR GILSON ARAÚJO (PTR. EWorxAíN^swivSem revisão do orador) -

Sr, Presidente, a questão é a seguinte: mais uma vez poderíamos sus-

ty*AS,.faAA/^&* j

pender a sessãoíe^uarT0^&íx^iiíiíUftetrlie?, mas continuandc^Vcom ãTdiscussao

do assunto.

O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Estamos no meio da

discussão, Não sei se uma matéria, numa sessão extraordinária, pode

ser interrompida no meio de uma discussão.
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O SR PENIEL PACHECO - Sr. Presidente, peço a palavra pela

ordem.

O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o De-

putado Peniel Pacheco. •
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O SR ,PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador.)-

-.' . Sr. Presidente, tf artigo 153 diz;

Art. 153- /yião se admite adiamento de discussão

em regime de urgência, salvo se requerido por 2/3 dos membros

da Câmara Legislativa ou lideres que representem esjbe numero

voltando a matéria a ordem do dia na sessão seguinte.

Esíe é o caso, Sr. Presidente.

O SR^PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Tem de haver

requerimento de 2/3
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O SR,PENIEL PACHECO - Vamos fazer o requerimento.

Acreditamos que há os 2/3Ypara isso.

com,~~\/"^^
Sr. Presidente,! o adiamento V^tmanhà- pré judicaremos

a sessão ordinária.

O SR,PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Sim, mas a

matéria vai entrar na sessão de amanhã .

A sessão ordinária de amanhã vai ser prejudicada

pela discussão de hoje.

O SR,PENIEL PACHECO - Na pratica sim, mas teórica

mente não.

O SRtPRESIDENTE (Salviano Guimarães.)- NÓS sus-

tó-
pendemos, discutimos e. depoisSa discussão não der certo,

aí ®fas^$!ffi8&~ar^LM&^^ encerramos, porque senão
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vai? embora,

O SR GILSON ARAÚJO - Sr. Presidente, peço a palavra pela

ordem.

O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o De-

putado Gilson Araújo.

O SR GILSON ARAÚJO (PTR. Rêí^&asOíUA. Sem revisão do orador)

Sr. Presidente, o art. 153, § 2 ^ , está bem claro:

"Art. 153:

§ 22 - Não se admite adiamento da discussão de proposição,

em regime de urgência, salvo se requerido por 2/3 dos membros da Ca

mara Legislativa ou Lideres que representem este número, voltando

a matéria à Ordem do Dia na sessão seguinte."

Acontece que a sessão extraordinária só ocorrera depois do

encerramento desta sessão.

O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Esta é extraordinária
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O SR«GILSON ARAÚJO - Esta e extraordinária ?

Enquanto esta não se encerrar não haverá sessão ordinária,

que pode ser amanhã de manhã ou a tarde.

O SR, PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Não. A sessão

ordinária de amanha Vr"as~~~'̂  as 9:00 horas e essa matéria

entrara na sessão ordinária. O que acontece é que se encerrar

mos a sessão e não continuarwei a discussão amanha, voltaremos

a este plenário no mesmo ponto em que nos encontramos.

"̂ -Se suspendera sessão o pessoal vai para a reunião

e entra num acordo.

Com a palavra o Sr. Gilson Araújo.

O SR GILSON ARAÚJO -

A alternativa e suspender a sessão conforme o Padre Jonas

f

sugeriu,por tempo indeterminado^ate que se encontre uma so-

lução.. O padre Honas faz a proposição: suspender a sessão
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f
\ P<*^n»

por tempo indeterminado ate que se encontre uma saída

passe

O SR, PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Vou estabe

^ _ s

lecer um prazos/uma hora. Se dentro de uma hora não se encon

trar uma saída; encerramos

Corn a palavra o P4re Jonas.
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O SR PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do orador) - Sr. Presiden-

te, sugiro que não fiquemos nesta intermitência de atos. Sabemos per-

feitamente que vale mais um ato intenso do que muitos remissos. Esses

atos remissos são nada mais que fruto da sanfona, como chamamos - vão

G

e vêm, vêm e vão! ^>/*Qs~<ãÃ~&&l!^er*^ conclu-

mos nada! Agora, se vestirmos, realmente, a "camisa" Aoem» Deputados

conclamo a todos os nobres pares desta Casa a interrompermos por

meia hora a sessão—- voltaremos a luta, porque o dia de amanhã Deus

dará! Deus nos dará a oportunidade de refazer, amanha, se necessário.

Mas h o y u m a tarde tão serena, to tranqüila Tantas pés-

(. -t?

soas querendo ver, realmente vivamos suspender a sessão por meia hora

e voltaremos a lida, ao trabalho, com alegria, com entusiasmo, com

vontade de superar esse óbice momentâneo!

O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A Mesa acata a soli-

citação: a sessão está suspensa por trinta minutos.
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O SR PRESIDENTE (Fernando Naves) - Está reaberta a sessão.

Não havendo quorum regimental, declaro encerrada a presente

sessão, convocando os Srs. Deputados para a sessão ordinária de a-

manhã, às 9 horas.

"~~~--̂  „--•"'-""•--'--"-̂ j--»™-
Levanta—se"" a sessão.)
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